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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGENCIA NACIONAL 
DE AGUAS - ANA E 0 ESTADO DE MATO GROSSO, POR 
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - 
SEMA E 0 CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS, 
COMO INTERVENIENTE, OBJETIVANDO A CONCESSAO DE 
ESTIMULO FINANCEIRO PELO ALCANCE DE METAS DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS NO AMBITO DO 
PROGRAMA DE coNsoLlDAçAo DO PACTO NACIONAL PELA 
GESTAO DAS AGUAS - PROGESTAO. 

CONTRATANTE: 

AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - ANA, aufarquia sob regime especial, criada 
pela Lei n 9.984, de 17 de julho de 2000, corn sede no Setor Policial - SF0, Area 5, 
Quadra 3, Bloco "M', CEP 70610-200, em BrasIlia/DF, CNPJ n2  04.204.444/0001-08, 
doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora-
Presidente - Substituta, Gisela Damm Forattini, brasileira, casada, engenheira civil, 
Identidade n° 266.706, expedida pela SSP/ES, CPF n° 450.261 .147-68, em BrasIlia/DF. 

CONTRATADA: 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA, no qualidade de entidade 
responsável pela coordenação dos açöes do Poder Executivo Estadual inerentes a 
implementaçao do Pacto Nacional pela GestOo no Estado de Mato Grosso, nos 
termos estabelecidos pelo Decrefo Estadual n2  1.815, de 20 de junho de 2013, CNPJ 
n2  03.507.415/0023-50, corn sede no Palácio Paiaguás, Rua C, CEP 78049-9 13, em 
Cuiabá/MT, doravante denorninada ENTIDADE ESTADUAL, neste ato representada 
pelo seu Secretário, Carlos Henrique Baqueta Fávaro, Identidade n2  39940027, 
expedida pela SSP/PR, CPF n2  629.183.1 19-87, residente em Cuiabá/MT; e 

INTERVENIENTE: 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - CEHIDRO, instituido por melo do 
Decreto n2  2.070, de 28 de julho de 2010, em conformidade corn a Lei Estadual n2  
6.945, de 5 de novembro de 1997, corn sede no Palácio Paiaguás, Rua C, em 
Cuiabá/MT, neste ato representado pelo seu Presidente Carlos Henrique Baqueta 
Fávaro, ja qualificado nos termos acima apresentados; 

tern entre 51 justo e acordado, a vista dos elementos constantes no Processo 
Administrativo ANA n2  02501 .002006/2017 e no forrna do art. 538 do COdigo Civil, o presente 
Contrato, firrnado em conformidade corn as cláusulas a seguir indicadas, e observadas as 
disposiçöes contidas no Resolução ANA n2  379, de 21 de marco de 2013, no Lei n2  9.984, de 17 
de julho de 2000, e no Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tern por finalidade transferir recursos financeiros do ANA a ENTIDADE 
ESTADUAL, no ãmbito do Programa de ConsolidaçOo do Facto Nacional pela GestOo dos Aguas 
- PROGESTAO, no forrna de pagarnento pelo alcance de metas de gerenciamento de recursos 
hIdricos, mediante o cumprirnento de rnetas de cooperaçöo federativa, de gerenciarnento dos 
recursos hIdricos em örnbito estadual e de investimentos estaduais. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

lntegrarn este Contrato, Independenternente de transcriçao, as Anexos I a V aqul referidos e os 
demais docurnentos a eles vinculados. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS 0BRIGAcOE5 

Os contratontes ratificam a ResolucOo ANA n9  379, de 2013, e obrigam-se a observar as suas 
disposiçOes, bern como as disposiçOes do Resolu(;Oo n2  1.506, de 7 de agosto de 2017, que institui 

Segundo Ciclo do PROGESTAO, alérn dos termos dos dernois documentos pertinentes ao 
PROGESTAO e 65 a(;Oes consequentes, estabelecendo-se ainda corno obrigaçOes dos partes: 

I - do ANA: 

definir, em articulaço corn as Enfidades Estaduais, as metas do PROGESTAOa 
serem incorporodas no Quodro de Metas; 

estabelecer as metodologias e instrurnentos de avalia(;öo dos metos do 
PROGESTAO incorporodos no Quodro de Metos; 

certificor o cumprimento dos metos contratuols do PROGESTAO atinentes oos 
itens I e II do Cláusula Quinto, estobelecidos femporoirnente conforme disposto nos Anexos III, IV e 
V, respectivomente; 

fransferir 6 ENTIDADE ESTADUAL as parcelas de recursos finonceiros de que 
troforn os incisos I e II do Cláusula Quorfo deste Controto, rnedionte depOsito em conto corrente 
de sua titularidade, especIfica e expressamente vinculada a esfe Contrato, denominodo Conta 
PROGESTAO (Conto) - Bonco 001 - Agéncia n2  3834-2 - Conto n2  1 .042.599-3, quando comprovodo 

sifuo(;ao de reguloridode fiscal do Entidode Estoduol, nos termos do IegislocOo em vigor a époco 
do saque e inclusive, quondo for o coso, do cumprirnento do disposto no art. 25, do Lei 
Cornplementor n2  101, de 2000; 

prestar assistência fécnica, no que couber, as atividodes relafivos 00 Pocto sob 
coordeno(;ao do ENTIDADE ESTADUAL; 

apoiar a ENTIDADE ESTADUAL no ovalia(;öo do situaçOo otuol bern corno no 
prognOstico para a gesfOo de recursos hidricos nos seus respectivos esfodos, corn vista a definiçOo 
dos rnetos do Programo previstos no Cláusulo Quinto, ifens I e II; 

divulgor o PROGESTAO; e 

dar publicidode, P01 rneio de publicoção no imprenso oficial, do extroto 
deste Contrafo e de suos alteraçOes, corn base nos norrnas em vigor. 

II - do ENTIDADE ESTADUAL 

manifestor, por meio de comunicaçOo oficiol, seu interesse em porticipar do 
ciclo 2017-2021 do PROGESTAO, no condiçôo de entidade coordenadoro do implementa(;Oo 
do Progro ma em ärnbifo estoduol,; 

presfor as informocOes e opresentor as documentaç(5es requeridas pelo ANA 
para porticipaçOo no PROGESTAO; 

avaliar a situaçöo afual e o prognósfico Palo 0 ciclo 2017-2021da gestão de 
recursos hIdricos em seu respectivo estado, a partir de relafórios e demais instrurnentos de 
ovolia(;Oo pertinentes; 

propor os potomores minimos de gestOo de recursos hidricos a serem 
alconçados em Ombito estadual, a partir do confirmação ou do olteroção do tipologia de 
gesfao e dos dernois porOmetros dispostos no item 2.1.2 do Anexo I que serão validodos pelo 
ANA no âmbifo do PROGESTAO, nos termos do art. 72,  do Anexo I, do Resolu(;ao ANA n2  379, de 
2013; 

encaminhor 00 Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou 6 entidade 
estodual corn otribuicOes correspondentes, o "Quadro de Mefas de GestOo de Aguas para o 
Sistema Estoduol", para efeito de tronsferência dos recursos financeiros para suo onuêncio e 
oprovo(;Oo; 

responsobilizor-se pela orgonizoçOo e mobilizaçao dos recursos hurnanos e 
rnateriais necessários 6 viobilização dos ocöes necessárias 00 alcance dos Mefas do Programo; 
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apoiar a ANA no processo de cerfificaçOo das metas, apresentando 
informa(;oes suficientes para aplicaçOo de metodologias e instrumentos de ovaiiaçOo definidos 
pela ANA; 

comprovar perante a ANA sua situa(;ão de regularidode fiscal e demais 
requisitos legois necessários a tronsferéncia dos recursos financeiros do Programa; 

I) informar a ANA o andamento das o(;Oes em curso no estado e quaisquer 
fatos supervenientes que possarn comprorneter o aicance dos resulfodos aimejados ao longo 
do cronograma previsto no Quadro de Metas do PROGESTAO; 

solicifar a ANA evenfuais revisOes do Quadro de Metas, nos termos do art. 70, 
§ 30  do Anexo Ida Resolu(;öo ANA n379, de 2013; 

requerer a ANA a transferéncia anual dos recursos financeiros a que tiver 
direito, mediante cornunicacOo oficial, remetendo a ANA os documentos e informaçoes 
necessários a certificoçöo das metas e verificaçöo do cumprirnento das obriga(;Oes contratuais; 

I) 	apresentar 00 CEHIDRO ou entidade corn atribui(;öes correspondentes, urn 
piano para aplica(;oo plurianuol dos recursos financeiros do PROGESTAO transferidos ao estado 
e, onualmente, informar os desemboisos ou empenhos reolizados corn os devidos ajustes no 
planejarnento; 

rn) opiicar os recursos do PROGESTAO exclusivarnente em acoes de 
gerenciarnento de recursos hidricos e de fortalecirnento do Sisterna Estadual de Gerenciamento 
de Recursos Hidricos; e 

n) prestar 00 Governo do Esfado todas as inforrnaçoes necessárias ao 
acompanharnento do curnprirnento dos Metas do Programa e 6 supervisOo do adrninistra(;Oo e 
apiicaçâo dos recursos depositados no Conto, por meio de seus órgOos de controle interno e 
ext erno. 

iii - do CEHIDRO: 

aprovar o Quadro de Metas do PROGESTAO; 

acompanhor o cumprirnento dos obrigaçoes dos entidades estaduais 
estobelecidas no inciso ii deste ortigo; 

oprecior, onualmente, o execucOo do piano de aplica(;Oo dos recursos 
transferidos pelo PROGESTAO; e 

otestar, previarnente 6 cerfificoção final pela ANA, o curnprirnento dos metas 
contratuois do PROGESTAO atinentes ao item Ii do Ciáusula Quinta, para efeito de transferénclo 
dos recursos financeiros. 

Poragrofo Unico. A execuçOo dos atividades estabelecidas no Quadro de Metas para codo 
periodo de certificação dos metas está condicionado a outorizoçao formal do ANA mediante 
o ernissão do nota de ernpenho, em coda exercIcio finonceiro. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor total dos recursos financeiros aportodos pelo PROGESTAO para a consecucöo do objeto 
deste Controto será de ate R$ 5.000.000,00 (cinco rnilhöes de reois), conforme definido pelo 
ResoiucOo ANA n2  1.506, de 2017, sendo: 

I - urna parcela de oté R$ 1.000.000.00 (urn rnilhöo de reais) a ser repassado a 
ENTIDADE ESTADUAL, referente 00 curnprimento de metas do primeiro exerciclo, sendo: R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reois) mediante definiçOo e aprovoçOo do Quadro de Metas pelo 
respectivo Conseiho Estadual de Recursos Hidricos, ou entidade estoduol corn otribuicoes 
correspondentes, nos terrnos previstos no art. 92,  do Anexo I, do Resoluçöo ANA n2  379, de 2013 
e, ate R$ 500.000,00 (quinhentos rniI reois) mediante o cumprirnento dos metas otinentes 00 ifern 
I, do Ciáusuio Quinto; 
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II- quatro parcelas de ate R$ 1.000.000,00 (urn milhão de reals) a serem repassadas 
a ENTIDADE ESTADUAL medianfe o cumprimento dos metas e compromissos contratuals nos 
exercicios subsequentes, nos termos previstos no art. 10. do Anexo I, do Resolução ANA n2  379, 
de 2013; 

Parógrafo primeiro. A execução e eficácia anual deste Contrato ficará suspensa at é 
que seja certificada previamente a disponibilidade orçamentária anual e indicada a 
respect iva nota de empenho. 

Parágrafo segundo. A indicaçöo dos créditos orçamentários para Os exercicios posteriores 
poderá ser realizada mediante aposfilamento deste Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS METAS DO PROGESTAO 

As metas do PROGESTAO hcluern: 

I - metas de cooperaçOo federativa, relacionadas 00 desenvolvimenfo e 
fortalecirnenfo institucional do Sistema Nacional de Gerenciomento de Recursos HIdricos - 
SINGREH, criado pelo Lel n2  9.433, de 1997; e 

II - metas de implementaçOo dos instrumentos e dos ferrarnentas de apOlO 00 

gerenciamento de recursos hidricos em âmbito estadual. 

Parágroto primeiro. As metas de que tratam os incisos I e II tern horizonte de 5 (cinco) onos e 
encontram-se organizadas conforme disposto nos Anexos Ill, IV e V deste Contrato. 

Porógrafo segundo. As metas poderão ser revisadas a qualquer tempo, por meio de aditamento 
contratual, desde que mantidas as condiçOes para adesOo e porticipaçOo no PROGESTAO 
previstas no art. 50,  do Anexo I, do Resolução ANA n2  379, de 2013, e observado 0 disposto no 
parágrafo primeiro desta Cláusula. 

CLAUSULA SEXTA - DA cERTIFIcAçA0 DAS METAS E DAS AUDITORIAS 

O processo de certificaçao do cumprimento dos metas do PROGESTAO previstas nos Anexos Ill 
e IV será realizado pelo ANA utilizando-se os procedimentos, instrumentos, requisitos e critérios de 
avaliação dos metas constontes nos Anexos I e II do Contrato. 

Parágrafo primeiro. Os recursos tronsferidos a ENTIDADE ESTADUAL no âmbito do Programa 
PROGESTAO não estarão sujeitos a prestação de contas perante a ANA. 

Parágrafo segundo. Os recursos transferidos a ENTIDADE ESTADUAL no âmbito do Programa 
PROGESTAO deveröo ser aplicodos, exclusivomente, em açOes de gerenciornento de recursos 
hidricos e de fortolecimenbo do Sistema Estadual de Gerenciarnenfo de Recursos HIdricos. 

Parágrofo terceiro. Observado o contraditOrio e ampla defesa, constotodo o descumprimento 
do obrigação prevista no parágrafo anterior, o ente federotivo deverá devolver os recursos 
aplicados em desconforrnidade corn o Programa, corrigidos pelo SELIC, no prazo de trinta dias 
contados do notificaçOo do ANA, sob peno de rescisOo contratuol, instauração de Tornado de 
Contas Especial, inscriçOo em DIvido At va, cobranço odministrativa e judicial, sern prejuizo do 
comunicoçOo do foto oos OrgOos de controle estodual. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRALOS 

Este Contrato terá vigéncia ate 30 de setembro de 2022, iniciondo-se no data de publicoçao do 
respectivo extrato no Diário Oficial do UniOo. 

CLAUSULA OITAVA - DAS sANcOES 

A vista dos resultados do processo de certiticaçöo e dos informocOes colhidos medionte 
cvaliaçOo do ANA e do CEHIDRO, a ENTIDADE ESTADUAL poderá sofrer as seguintes sançOes, a 
serern aplicodos por ato fundomentodo do ANA: 
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- perda parcial dos recursos financeiros: quando do cumprimento parcial, para o 
perIodo avaliado, dos metas esfabelecidas nos Anexos Ill e IV, corn nota de avaliaçOo igual ou 
superior a 50%, conlorme formula de cálculo prevista no item 3.1.2 do Anexo I; 

II- perda total da parcela anual dos recursos financeiros: quando do cumprimento 
parcial, para o perlodo avoliado, dos metas esfabelecidas nos Anexos Ill e IV, corn nota de 
avaliaçOo inferior a 50%, conforme formula de cálculo prevista no item 3.1.2 do Anexo I; 

Ill - rescisOo confrafual, sern prejuizo de outras hipOteses previstos na legisla(;ão 
especifica: 

pela constafacOo de fraude no aplicaçoo dos mefodologias e 
instrumenfos de avalia(;öo do PROGESTAO para fins de certifica(;Oo dos metas pela ANA e pelo 
CRH; 

pela constotaçOo do utilizaçOo dos recursos financeiros transferidos pelo 
PROGESTAO em desacordo corn o previsfo no inciso II do Cláusula Terceira, reiterado no inciso IV 
do ClOusula Décimo Segundo; e 

pela perda dos condiçoes de odesOo e de porticipoçOo no PROGESTAO 
previstos no art. 52,  do Anexo I, do ResolucOo ANA n2 379, de 2013. 

Parágrafo Unico. Eventual recurso administrafivo contra as sançOes a que se referern os incisos I, 
II e Ill será recebido em efeif 0 suspensivo exciusivomente quanto a perda definitivo dos recursos 
financeiros, rnanfida, de qualquer forrno, ate a decisOo final do ANA, a vedaçao a transferência 
do porcela de recursos correspondentes. 

CLAUSULA NONA - DA ALTERAçA0 

A alteraçOo de cláusulas e condiçoes deste Confrato poderá ser realizada de cornurn ocordo 
entre as parfes, rnediante fermo aditivo. 

Parágrofo primeiro. A ENTIDADE ESTADUAL deverá encaminhar sua solicifação de adifamento 00 
contrafo por meio de oficio a ANA, corn ontecedéncia minima de 30 (trinfa) dias, juntando as 
justificativas e comprovantes requeridos em coda caso. 

ParOgrafo segundo. E vedada a alferação do objefo deste Contrato ou qualquer alteraçOo que 
nOo ofenda aos objefivos ou as normas do PROGESTAO. 

CLAUSULA DECIMA - DOS REGISTROS DE OCORRENCIAS 

As comunicaçöes de fatos ou ocorréncios relativas 00 presente Contrafo serão considerodas 
como regulormenfe feitas se entregues por e-protocolo, correspondência, correio eletrônico ou 
fox, desde que nos endereços inforrnados no preâmbulo desfe Contrato ou em outro 
antecipadarnente inforrnado a porte contrária, provondo-se a comunicaçao com as 
respectivos comprovanfes de recebimento. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL 

Em cumprimento 00 disposto no art. 62, § 19, e art. 11 do Anexo I, do Resolução ANA n2  379, de 
2013, a ENTIDADE ESTADUAL apresentarO, 00 longo do processo de certificoçoo, comprovaçOo 
de situaçOo fiscal regular, em especial quando do transferéncia dos recursos financeiros pela 
ANA. 

Porágrafo primeiro. A comprovaçöo do reguloridode fiscal do ENTIDADE ESTADUAL será realizoda 
mediante consulto 00 Cadastro Unico de Exigências para Transferéncias VoluntOrias para 
Estados e Municipios - CAUC, de que frata a lnstrução Normotiva n2  1, de 6 de outubro de 2017, 
do Secrefaria do Tesouro Nacional, ou outra que a substitua. 

Parágrafo segundo. Constafada pendêncio de reguloridade fiscal, o processo de certificação 
e as transferéncias dos recursos serOo suspensas ate a regularizocao do sit uaçOo fiscal do 
ENTIDADE ESTADUAL. 0 prazo de suspensOo nOo poderá ultrapassor urn ano, sob peno de 
rescisOo contrafual. 	 - 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DEcLARAcOES HNAIS 

No forma do Resolução ANA n2  379, de 2013 e desfe Contrato, em particular nos Cláusulas 
Terceira, Quinta e Sexta, Os Participes, particularmente a ENTIDADE ESTADUAL, ratificam suo 
perfeita compreensOo de que: 

- o objeto do PROGESTAO e deste Contrato é o aporte de recursos financeiros no 
forma de pagomento pelo alcance de metas de cooperaçOo federativa e de desenvolvimento 
institucionol dos órgãos integrantes dos Sistemas Estadual e Nacional de Gerenciamenfo de 
Recursos HIdricos; 

II- o valor do parcelo anual pora transferéncia de recursos mediante alcance dos 
metas do PROGESTAO é mero referenciol do limite máximo do valor a ser oportado; 

Ill - a organizocOo e mobilizaçöo dos recursos humonos e materials necessários a 
viobilizacOo dos acöes necessárias 00 alcance dos mefas do PROGESTAO são de 
responsabilidade exclusiva do ENTIDADE ESTADUAL; e 

IV - Os recursos do PROGESTAO tronsferidos a ENTIDADE ESTADUAL mediante 
alcance dos metas do Progromo deverOo ser aplicodos exclusivamente em açOes de 
gerenciomenfo de recursos hidricos e de fortalecimento dos Sistemas Estadual e Nocionol de 
Gerenciomento de Recursos Hidricos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Quaisquer quesfoes ou lifIgios envolvendo o presente Acordo que nöo forem resolvidos 
omigavelmenfe entre os partIcipes, ou por intermédio do Camaro de ConciliaçOo e Arbitragem 
do Adminislrocão Federal (CCAF) do Advocacia-Geral do UniOo, serOo dirimidos pelo Secao 
Judiciário do justiço Federal do Distrito Federal. 

Esfe Contrato foi transcrifo mediante extrofo, no Livro Especial de Confrofos do ANA n2  16, e 
extraIdas as cOpias necessárias a suo execuçOo. 

Pelo CONTRATANTE: 

e2017. 

Pela CONTRATADA: 

Pelo INTERVENIENTE: 
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Anexo I 

PROCESSO DE CERTIFICAçAO DAS METAS DE COOPERAcAO FEDERATIVA E DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

1. DA cERTIFIcAçA0 DAS METAS DE c00PERAçA0 FEDERATIVA 

1.1. 	Consideraçoes Gerais 

1.1.1 0 processo de certificaçOo dos metas de cooperaçOo federativa do Programa de 
ConsolidaçOo do Pacto Nacional pelo GestOo dos Aguas - PROGESTAO, será realizado pela 
Agenda Nacional de Aguas - ANA, corn envolvimento dos suas unidades organizacionais. 

1.1.2 0 processo de certificoçOo dos metas de cooperaçOo federafiva será realizado por meio 
do apresentaçOo do RelatOrio ProgestOo, conforme modelo disponibilizado pelo ANA, enviado 
ate 3 (trés) meses após o férmino do perlodo anual certificado, e observará os critérios de 
avalioçOo discrirninados para coda umo dos metas, conforme definido nos itens a seguir: 

1.2. 	Meta Li: lntegraçOo de dodos de usuórios de recursos hIdricos 

1.2.1 Descrição: Comparfilharnento no Ombito do Sistemo Nacional de InformoçOes ern 
Recursos Hidricos (SNIRH), por rneio do Codostro Nacional de Usuários de Recursos Hidricos 
(CNARH), dos dodos referenfes oos usuários de recursos hidricos de domInio estadual que 
possuarn ofo de regulorização publicado, ou tenhom sua solicitoçOo indeferida ou que sejom 
dispensodos do outorga. 

.2.2 Objetivo: Disponibilizor os dodos dos usuários regularizados de domInlo estaduol no 
CNARH para melhoria do conhecirnento dos demondas de recursos hidricos e para o 
fortalecimento do gestOo infegrodo de águos superficlais e subterräneos. 

1.2.3 	Bose Legal: 
Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 40; 
ResoluçOo ANA no 317, de 26 de agosto de 2003; 
Resoluçao CNRH no 126/2011; 
Resoluçao CNRH no 13/2000, Art. 10, b; 
Resoluçöo CNRH no 15/2001, Art. 30,  III e V; e 
Resolucao CNRH no 107/2010. 

1.2.4 Instrurnento de ovaliaçöo: Consfataçao, pelo area competente do ANA, do 
disponibilizoçOo junto 00 CNARH dos dodos de usuários de recursos hidricos regulorizados pelo 
estado, nos respectivos perlodos de certificoçOo. 

1.2.5 Criteria de avoliaçOo: Meto atendido coso a estado cumpro as obrigocOes constantes 
no item 1.2.1, observados os seguintes prozos e exigéncios: 

Disponibilizocöo no CNARH dos dodos codostrois de usuários de recursos hidricos de 
dominio estoduol regulorizodos 00 longo do ciclo, corn base no Resolução CNRH no 126/2011, 
considerondo a verificoçöo do consisféncia dos dodos. (PerIodos 1 a 5); 

Complementaçao no CNARH de dodos adicionois sobre águos subferrôneos referentes 
oos pocos de usuários regulorizodos, considerondo a verificaçOo do consisténcia dos dodos. 
PoderOo ser oceitos, a crifério do ANA, campos nOo preenchidos pelo órgöo gesfor estadual, 
desde que os mesmos nöo sejam solicitados para renovoçOo ou concessOo de outorgos de 
águos subterrâneas, ou de instrumento equivolente, emitidos a portir de 2017. (PerIodos 1 a 5). 

Ill. 	A verificoção do(s) parOmefro(s) de consisténcia dos dodos codastrados no CNARH será 
definida a portir do segundo periodo, corn base no análise prévia do base de dodos e em função 
do qua lidade do dado já disponibilizado. 
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1.2.6 0 atendimento 00 disposto nos incisos I e ii do item 1.2.5 corresponderá, cada urn, a 50% 
do cumprimento do meta 1.1, considerondo a consistêncio dos dados disponibiiizados, 
especificada no item lii, a partir do segundo periodo de certificaçOo. 

	

1.3. 	Meta 1.2: CapacitaçOo em Recursos Hidricos 

1.3.1 DescriçOo: EiaboroçOo e irnpiernenfação de Pianos de CapacifaçOo para os Sistemos 
Estaduais de Recursos HIdricos. 

1.3.2 Objetivo: Promover o pianejamento dos acOes de capacitacOo nos estados, de ocordo 
corn suas metas de gestöo especificas, e identificar e articuiar porcerias corn instituiçOes de 
ensino e outros órgaos gestores municipais, estaduais e federals para impiementoçOo dos 
afividades previstas nos progrornaçöes anuais de capocitacöo corn vistas a contribuir para o 
aperfeiçoamento do atuaçOo dos gesfores estaduais e arnpiiar e quaiificar o envolvimento sociai 
nos instâncias participotivas. 

1.3.3 Base Legoi: 
Programas 11.2 e iV.2 do Piano Nacionai de Recursos Hidricos (PNRH); 
Item XV do Art. 40  do Lei no 9.984, de 17 de juiho de 2000; e 
ResoluçOo CNRH no 98/2009. 

1.3.4 Instrumento de avaiioçOo: ConstatacOo, pela area competente do ANA, do 
opresentacão do proposta do piano de capocitação, corn os componenfes rnInimos indicados, 
do apreciaçOo peio Conseiho Estaduai de Recursos HIdricos, e do irnplementoçOo dos 
otividodes previstas nos progrornoçOes onuois de capocitoçOo por rneio do inserção de dados 
no Sisterna de informaçOes sobre Capacilaçao Palo 0 Sistema Nacionoi de Gerenciomento de 
Recursos HIdricos (SabeRH), mantido pela ANA. 

1.3.5 Critérios de avaiiaçOo: Meta atendida coso o estado cumpro as obrigoçOes constontes 
no item 1.3.4, observados os seguintes prazos e exigéncios: 

I. 	Envio do proposta de Piano de Capacilaçao a partir de critérios mInimos opresentodos 
pela ANA (Periodo 1); 

Apreciaçöo do Piano de Capocitoçao pelo Conseiho Estadual de Recursos Hidricos 
(PerIodo 2); 

Envio do prograrnacöo anual dos atividades de capacitacao previstas, em consonOncio 
corn o piano oprovodo (PerIodos 2 a 5); 

inserçOo dos dados no SobeRH comprovondo a impiernentoçoo dos atividades previstas 
no prograrnoçöo onuai de copocitaçOo (PerIodos 2 a 5); 

AvaliaçOo infermediária e finai do execucão do Piano de Capacitocao (PerIodos 3 e 5). 

	

1.4. 	Meta 1.3: Contribuiçao para difusdo do conhecirnento 

	

1.4.1 	Descrição: Comportilhamento no Ombito do SINGREH, por rneio de instrurnenfos 
especIficos, dos informoçoes sobre a situação do gestão de águas que subsidiam a eiaboraçOo 
do Relatório "Conjuntura dos Recursos HIdricos no Brash". 

1.4.2 Objetivo: Contribuir Palo 0 conhecimento do situaçOo dos recursos hidricos em escolo 
nacionai. 

1.4.3 Bose Legal: Resoiução CNRH no 180/201 6. 

1.4.4 instrumento de avalioçOo: ConstotoçOo, pela area competente do ANA, do 
fornecimento dos informa(;öes solicitodos 00 esfado para eiabora(;Oo do Relalório "Conjunturo 
dos Recursos HIdricos no Brasii" e inclusOo no SNiRH pela ANA sobre: 

Comifês de bacias estaduois; 

PIanos de bocios estoduais; 
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Agendas de Agua ou de Bacia; 

Enquadrarnento de cursos d'água estaduais; 

Outorgas de uso dos recursos hidricos estaduais; 

indicadores de quaiidade do água; 

Cobranço pelo uso dos recursos hidricos; 

FiscalizaçOo do uso dos recursos hidricos estaduais; 

I) 	Normafivos estaduais sobre recursos hidricos. 

1.4.5 Critério de avaliaçOo: Meta atendida caso o estado envie as informacOes solicitadas no 
prazo estabelecido e conforme parOmetros e formato definido pela ANA. Poderão ser aceitas, 
a crifério do ANA, lacunas de informaçOo desde que devidamente justificadas pela enfidade 
esfadual. 

1.5. 	Meta 1.4: PrevençOo de Eventos Hidroiógicos Criticos 

1.5.1 	Descrição: Operaçao adequada dos sisfernas de prevençOo a eventos criticos, 
caracterizada pelo funcionarnento adequado dos equiparnentos automáticos de colefa e 
fransrnissOo de dados hidrolôgicos, bern corno pela disponibilização de informaçOes aos OrgOos 
competenfes. 

1.5.2 Objetivo: Garantir a adequada operacOo dos solos de situocão e dos redes de 
monitorarnento autornáficas nos estados, confribuindo, assim, para a irnplementação do Piano 
Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturals. 

1 .5.3 	Base legal: 
Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 20, Ill; 
Lei n° 9.984, de 17 de juiho de 2000, Art. 40, X e XIII; e 

1.5.4 instrumento de avaiiação: ConstataçOo, pela area compefente do ANA, do condição 
de operação dos sisternas de prevençOo a eventos criticos, caracterizada pelo funcionamento 
adequodo dos equipamentos outomáticos de colefa e transmissOo de dodos hidrológicos, bern 
como pela disponibilização de informaçOes aos órgãos competenfes, inciuindo a ANA. 

1.5.5 Critério de avaliação: Meta otendida caso o estado curnpra as obrigaçOes constantes 
no item 1.5.1, observodos as seguintes prazos e exigéncias: 

1. 	Manufenção correfiva de forma a gorantir, mensoimente, urn Indice de Transmissão e 
Disponibilizaçoo de Dados Telernétricos (ITD) dos platoformas de coleto de dados dos estaçOes 
do Rede de Alerto, acordadas enfre a ANA e os esfados, rnaior ou igual a 80%, extraido do 
Sistema Gestor PCD disponibiiizado pela ANA. Deverá ser encorninhado a ANA as fichos dos 
visitos de inspeçOo reolizadas (Periodos I a 5). 

H. 	Definir os seguintes nIveis de referenda dos esto(;Oes do item I consideradas priorifários 
(Perlodos 2a 4): 

Cotas de atençOo, aierta e inundaçoo, preferenciolrnenfe corn altirnetria relativa 00 
nivel rnédio dos mares, sendo 30% dos estac(5es no ano 2, 60% no ano 3 e 100% no 
ano 4 (PerIodos 2 a 4); 

Niveis de alerta para estiagern, quondo cobIvei, para rios e reservotórios (PerIodos 3 
e 4); 

ill. 	Eioboror urn protocolo de açOo para os casos de ocorrencia de eventos criticos, 
prevendo treinarnento para os operodores dos solos de sifuoçöo (Periodo 5). 

IV. 	ProduçOo de boietins diários (dias Uteis), rnensois e/ou sobre eventos criticos 
aisponibilizados para os órgOos competentes do estado, bern corno para a ANA, CENAD e 
CEMA DEN, contendo informaçOes ciaras e suficienfes para o acornpanharnento hidrológico e a 
tornado de decisOo (PerIodos 1 a 5). 
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1.5.6 0 atendimento ao disposto no inciso I do item 1.5.5 corresponderá a 50% do cumprimento 
do Meta 1.4 e a atendimento 00 disposto nos incisos II, Ill e IV do item 1.5.5 corresponderá aos 
oufros 50% do cumprimento do Meta 1.4. 

1.6. 	Meta 1.5: AtuaçOo para Seguranca de Barragens 

1.6.1 	DescriçOo: Irnplernenfação do Politico Nocional de Seguronço de Barragens (PNSB). 

1.6.2 Objetivo: Promover ocOes corn vistas 00 cumprimento dos dispositivos legois e normativos 
referentes a irnplementoção do PNSB no Ombito dos estodos. 

1.6.3 	Bose legal: 
Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010; 
Resolução CNRH n° 143, de lOde julho de 2012; 
ResoluçOo CNRH n° 144, de lOde julho de 2012; e 
Resolucão CNRH n° 178/2016. 

1.6.4 instrumenfo de ovolioção: Consfatocão, pela area competente do ANA, quonto 00 
cumprimento dos exigências do PNSB relafivos 6 disponibilizacOo de informoçOes para 0 
Relotório de Seguronço de Barragens (RSB) e para 0 Sistemo Nocionol de informaçöes sobre 
Seguronça de Barragens (SN1SB), regulorizaçao e classificoçOo de barramentos, além do 
regulamentoçOo do Lei n° 12.334/2010 no âmbifo do estado e ocöes de fiscolizoçOo em 
segurança de barrogens. 

1.6.5 Critério de avoliação: Meta ofendido caso a estado cumpra as obrigoçoes constantes 
no item 1.6.1 e 1.6.4, observados os seguintes prazos e exigéncias: 

1. 	Açoes implementodas para obtenção de outorgos, autorizaçOes ou outros instrumentos 
de regulorizaçOo dos barromentos, incluindo, quando for o caso, Iicenços ombienfais (Periodos 

a 5); 

Ii. 	Clossificoçöo dos borrogens quonto 00 dano potencial associado (PerIodos 1 a 5); 

Ii. 	Classificoção dos barragens submetidas 6 Lei n° 12.334/2010 quanfo a cotegoria de risco 
(PerIodos 1 a 5); 

InserçOo dos dados de borragens no Sisfema Nacionol de Informoçoes sabre Seguranço 
de Barragens (SNISB) (Periodos 1 a 5); 

ReguiomentaçOo, no Ombifo do estado, do Lei n° 12.334/2010 em relaçao aos Piano de 
Segurança de Borrogem, Piano de AcOo de Emergencia, InspeçOes Regular e Especial, e Revisão 
Periôdica de Seguranço de Borragem (Periodos 1 a 5); 

DisponibiUzoção de informoçoes necessários para a elaboraçOo do Relafôrio de 
Seguronça de Barragens (RSB) (PerIodos 1 a 5); 

DefiniçOo dos procedimentos para a fiscalizoção de segurança de borrogens e dos 
critérios para priorizor as oçOes de fiscalizoçOo (PerIodos 2 a 5); 

Implementoçao dos acOes de fiscalizacOo (Periodos 2 a 5). 

DA cERTIFIcAcA0 DAS METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTA DUAL 

2.1. 	ConsideracOes Gerais 

2.1.1 0 processo de certificaçOo dos metas do Programa de ConsolidaçOo do Pacto Nacional 
pela GestOo dos Aguas - PROGESTAO referentes 00 fortolecimento do gestão em Ombito 
estadual, será realizado pela ANA em orticulação corn o Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou entidode que exercer funçOo correspondente, corn apoio do entidade indicado coma 
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responsável pelo coordenação dos acöes do poder executivo esfadual inerentes a 
implementaçOo do Pacto. 

2.1.2 Caberá 00 Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade que exercer função 
correspondente, aprovar Os pafamares mmnirnos de gestOo de recursos hidricos a serem 
alcancodos, a partir do defini(;ão dos seguintes porornetros: 

Tipologia de gestOo: parâmetro a ser definido corn base em exercicio prospectivo, de 
forma a orientar as açOes de gestOo para enfrentarnento de desafios futuros idenfificados, tendo 
por base os referenciais apresentados no Tabela 1. 

Tabela 1: Referências para definição do tipologia de gesfOo 

Tipologios  Avoliaçao quanto a corn plexidade do processo de gestöo 

de GestOo Grau CondicOes futuras 

- Balanço quoli-quantitativo sofisfatório em quase 0 totalidade do 
terrltório; 

Tipo A Boixo - Criticidade quoli-quantitativa inexpressiva; 
- Usos pontuols e dispersos; 
- Baixa incidência de conflitos pelo uso do águo. 

- Bolonco quoli-quontifativo sotisfatário no maioria dos bacias; 

Tipo B Media - Usos concentrodos em algumos poucos bacias corn criticidode quaIl- 
quontitativa (areas criticas); 

- Incidéncia de conflitos pelo uso do águo somente em áreos criticas. 

- Balonco quali-quontitativo crItico (criticidade quolitativo ou quantitotivo) 
em olgumos bacias; 

Tipo C Alto - Usos concentrodos em algurnos bacias corn crificidode quoli-quantifativo 
(areas crIticas); 

- Conflifos pelo uso do águo corn major intensidade e obrongénclo, mos 
aindo rest ribs ôs áreos criticas. 

- Balanço quoli-quantitofivo crIfico (criticidode quolitofivo ou quontitotivo) 
em diversos bacias; 

Tipo D 
Muito - Usos concenfrados em diversas bacias, não openos naquelos corn 
alto crUicidode quoli-quonlitotiva (areas criticas); 

- Conflitos pelo uso do ôguo generolizodos e corn molor complexidade, 
nöo restritos as areas criticas. 

Vorióveis de gesfOo: aspecfos a serem considerodos no ovoliaçao do situaçao dos sisfemas 
estoduais de gerenciamento de recursos hidricos, referentes a sua organizoção institucionol, a 
irnplementoção dos instrumentos de gestöo, enfre outros aspectos de governanço dos águos, 
clossificados conforme apresenfados no Tabela 2. 
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Tabela 2: Variáveis de gestOo para avaliaçOo dos sistemas de gesfOo 

ClassificacOo  Variável Tipoloa 
Tipo  ldentificacão ± 

1.1 Organizacao Insfitucional do Sisterna de Gestão 0 0 0 0 

1.2 Gestão de Processos (-) (-) 
1.3 Arcabouco Legal 0 0 0 0 

Legais, 1.4 Conselho Estadual de Recursos HIdricos 0 0 0 0 
Insfitucionais e 
de Articulacao 

1.5 Comites de Bacias e Outros Organismos Colegiados (-) - - 
Social 1.6 

. 

Agências de Agua ou de Bacias ou Similares (-) 1-) 1-) 
1.7 Comunicacão Social e Difusão de lnforrnacoes 0 0 

1.8 Capacitacao 0 0 0 0 

1.9 Articulaçao corn Setores Usuários e Transversais 

2.1 Balanco HIdrico 0 0 0 

2.2 Divisão Hidrográfica 0 0 0 0 

2.3 Planejamento Estrategico 0 0 0 0 

Planejamenfo 2.4 PIano Estadual de Recursos HIdricos - 0 0 

2.5 PIanos de Bacias 1-) - 
2.6 Enquadramento H H H 
2.7 Estudos Especiais de Gesfão (-) 
3.1 Base Cartografica 0 0 0 0 

3.2 Cadastros de Usuários, Usos e Interferéncias 0 0 0 

3.3 Monitoramento Hidrometeorológico 0 0 

lnformaçc5o e 3.4 Monitoramento de Qualidade de Agua - 

Suporte 3.5 Sistema de Informacoes H 
3.6 Pesquisa, Desenvolvirnento e lnovação H 
3.7 Modelos e Sistemas de Suporfe a Decisão H 
3.8 Gestão de Eventos CrIticos 0 0 

4.1 Outorga de Direito de Uso dos Recursos HIdricos 0 0 0 1 0 

4.2 Fiscalização 0 0 

4.3 Cobranca (-) 
Operacional 4.4 Susfentabilidade Financeira do Sisterna de Gestão (-) (-) - 

4.5 lnfraestrutura HIdrica (-) H 
4.6 Fundo Esfadual de Recursos HIdricos 

4.7 Prograrnas e Projetos Indufores 

(-) 	Variável cuja avaliação é faculfafiva dependendo do tipologia. 

Variável cuja avaliaçao é obrigatoria dependendo do tipologia. 

0 	Variável de atendimento obrigatório em todos Os perlodos de certifica(;ôo. 

IN) 	NIveis de exigéncia: condiçoes estabelecidas par variável de gestão, as quais expressam 
o grau de alcance ou de implementação do variável avaliada, observados minimamente Os 
niveis apresentados no Tabela 3. 
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Tabela 3: NIvel mmnimo* de exigéncia por variável e tipologia de gesfOo 

Variáveis a serem avaliadas Tipolog a 

No IdentificacOo A B C D 

1.1 Organizacao Institucional do Sistema de GestOo ~ 2 3 ~t 3 4 

1.2 GestOo de Processos ~ 2 ~t 2 2 3 

1.3 Arcabouco Legal 3 3 4 4 

1.4 Conselho Estadual de Recursos Hidricos 3 3 4 4 

1.5 ComUês de Bacias e Outros Organismos Colegiados 2: 2 2 3 4 

1.6 Agendas de Agua ou de Bacias ou Similares 2 2 3 4 

1.7 Cornurbacao Social e Difusão de Informaçöes 2 2 2 3 

1.8 Capacitacöo 2 2 3 

1.9 ArticulaçOo corn Setores Usuários e Transversais 2 3 3 ~t 4 

2.1 BalancoHIdrico 2 2 3 

2.2 Divisão Hidrografica 2 2 3 3 

2.3 Planejamento Estrategico 2 2 2 3 

2.4 PIano Estadual de Recursos HIdricos 2 3 4 5 

2.5 PIanos de Bacias ~t 2 2 2 3 

2.6 Enquadramento ~: 2 2 ~t 2 3 

2.7 Estudos Especiais de Gestão ~t 3 3 3 4 

3.1 Base Cartogrófica 2 2 ~t 3 ~t 4 

3.2 Cadastros de Usuôrios, Usos e Interferéncias 2 2 3 3 

3.3 Moniforarnento HidrometeorolOgico 3 4 4 5 

3.4 Moniforarnento de Qualidade de Agua ~t 2 2 3 4 

3.5 Sisterna de InformaçOes 2 -2 2 3 4 

3.6 Pesquisa, Desenvolvimento e InovaçOo 2 2 3 3 

3.7 Modelos e Sistemas de Suporte ô Decisão 2 2 3 3 

3.8 GestOo de Eventos Criticos > 2 2 3 4 

4.1 Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos ~t 2 2: 3 4 4 

4.2 Fiscalizacão 2 2 3 3 

4.3 Cobranca 2 2 3 4 

4.5 Susfentabilidade Financeira do Sistema de Gest(5o 2 2 3 3 

4.5 Infraestrutura Hidrica 2 2 3 3 

4.6 Fundo Estadual de Recursos Hidricos 2 3 3 4 

4.7 Prograrnas e Projetos Indutores 2 2 3 3 

Varbvel cuja avalbcOo é facultafiva deperderdcda tipobgia. 
* Os nIveis de exigéncia correspondem 00 detalhamento apresenfado no Anexo II. 

IV) 	Pesos: percentuais afribuldos para coda uma das metas de gerenciamento de recursos 
hidricos em Ombito estadual, variando entre 5% ou 10%. 

2.1.3 As tipologias de gestão, os pesos afribuidos, e os nIveis de exigência por variável de 
gestão, observados, nesse Ultimo caso, aqueles estabelecidos na Tabela 3, serão propostos p a 
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entidade estadual coordenadora dos açOes do Programa e deverão ser aprovados pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH) ou entidade que exercer função correspondente. 

2.1.4 0 CERH ou entidade que exercer funcao correspondente deverá, no ato de oprovaçOo 
dos Quadros de Mefas, mediante proposta do entidade estadual ou por iniciativa própria, definir 
se incluirá no processo de certificação alguma dos variáveis cuja avaliaçOo é facultofivo no caso 
do fipologia adotada, conforme indicado nas Tabelos 2 e 3. 

2.1.5 0 processo de certificoção dos metos de gerenciamento de recursos hidricos em ômbito 
esfadual será realizado por meio de insfrumento especifico de aufoavaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA. 

2.1.6 A autoavoliaçOo será realizoda anualmente pela entidade estodual responsável pela 
coordenação dos acöes do poder executivo estadual inerentes a implemenfacOo do Progroma, 
e será submetida a oprovaçöo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidade que exercer 
funçöo correspondente. 

2.1.7 0 Conselho poderá solicitar quantos revisOes forem necessárias ate que a aufoavaliação 
encominhodo pelo poder executivo estadual esteja em condiçOes de ser aprovoda. 

2.1.8 0 processo de outoavoliaçOo observará as vorióveis, as nIveis de exigéncia e os critérios 
de ovolioçOo discriminodos poro codo uma dos metos de gestöo, conforme definido nos itens o 
seguir: 

	

2.2. 	Mefo 11.1: Definicao dos Metos de Gerenciomento de Recursos Hidricos em Ambito 
Estaduol 

2.2.1. DescriçOo: Definiçao, pelo Conselho Estoduol de Recursos HIdricos ou entidade que 
exercer funçöo correspondente, dos metos de gerenciamento a serem cerfificados no âmbito 
do ProgestOo. 

2.2.2. Objetivo: Fortalecer o popel dos conselhos esladuois como instâncio máximo de 
deliberaçao no âmbito dos seus respectivos sisf emos de gestOo, observados as direfrizes paro 
uma gestao descenfrolizado e porticipotiva. 

2.2.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.2.4. Instrumento de avaliaçOo: Ato de deliberaçOo do Conselho Estaduol de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçao correspondente, oprovando a proposto encominhado pelo 
entidade esfaduol coordenodoro dos oçOes do Progromo. 

2.2.5. Critério de avoliaçOo: Assinatura do "Quadro de Metas de Gerenciamenfo de Recursos 
Hidricos em Ombito Estodual" pelo representonte legal do Conselho Esfaduol de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer tuncão correspondente. 

	

2.3. 	Mefo 11.2: lmplementoçao dos Variáveis Legais, Institucionais e de Articulação Social 

2.3.1. DescriçOo: lmplementaçOo de instrumentos, ferromentas, ocOes ou otividodes de 
natureza legal e institucionol, correspondentes as voriáveis indicodos no Tobelo 3, em potomares 
minimos compatIveis corn os desafios luturos. 

2.3.2. Objetivo: Esfrufuroçöo de orcobouço legal e institucionol odequado 00 gerenciamento 
de recursos hIdricos em Ombito estadual. 

2.3.3. Base Legal: Politicos nacional e estodual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.3.4. Instrumenfo de ovolioçOo: Formulário de aufoavalioçao, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quotro) meses após a término do perlodo anuol 
certificado. 

2.3.5. Critério de avalioção: Meto ofendida caso a outoavalioçOo realizada pela entidade 
esfadual coordenadoro dos açoes do Pocto e oprovodo pelo Conselho Esfoduol de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer funcâo correspondente, demonstre que forom olcancados as 
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nIveis de exigéncia em todos as variáveis de atendimento obrigatOrio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos em 
âmbifo Estadual" (Anexo IV). 

	

2.4. 	Meta 11.3: Irnplernenfacao dos Variáveis de Planejamento 

2.4.1. DescriçOo: lmplementaçöo de instrumenfos, ferramentas, acöes ou atividades de 
planejamenfo, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patamares minirnos 
compafIveis corn os desafios futuros. 

2.4.2. Objefivo: Planejamento adequado 00 gerenciamento de recursos hidricos em Ombito 
estodual. 

2.4.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.4.4. lnsfrumenfo de ovaliação: Formulário de autoavaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses apOs o término do perlodo anual 
certificado. 

2.4.5. Crifério de avaliação: Meta atendida caso a aufoavaliaçOo realizada pelo entidade 
esfadual coordenodoro dos oçOes do Pacto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer funcOo correspondente, demonstre que foram alcançados os 
niveis de exigéncia em todas as variáveis de atendimento obrigafório (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em 
ârnbito Estadual" (Anexo IV). 

	

2.5. 	Meta 11.4: lmplemenfaçOo dos Variáveis de Informaçao eSuporte 

2.5.1. Descriçöo: lrnplementação de instrumentos, ferramentas, acOes ou afividades de 
informaçOo e suporte, correspondenfes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patamares 
minimos compafiveis corn os desofios futuros. 

2.5.2. Objetivo: Informação e suporte adequado 00 gerenciamento de recursos hidricos em 
ömbito estaduol. 

2.5.3. Bose Legal: Politicos nacional e esfadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.5.4. Instrumenfo de avaliação: Formulário de autoavaliação, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses opós o férmino do perlodo anual 
certificado. 

2.5.5. Meta atendida caso a outoavaliaçao realizodo pelo entidade esfadual coordenadora 
dos acOes do Pacto e oprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou enfidade que 
exercer função correspondenfe, dernonstre que foram olcançados os niveis de exigéncia em 
todas as variáveis de atendimento obrigatorio (conforme Tabelas 2 e 3) e observados os 
quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em âmbito 
Estadual" (Anexo IV). 

	

2.6. 	Meta 11.5: Implementacôo dos VoriáveisOperacionais 

2.6.1. DescricOo: lrnplementoçOo de instrumentos, ferramentas, acoes ou atividades de 
natureza operocional, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em pafamores 
minimos corn pafIveis corn os desafios futuros. 

2.6.2. Objetivo: Desempenho operocional adequado 00 gerenciamento de recursos hidricos 
em örnbito estadual. 

2.6.3. Bose Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.6.4. Instrumento de avaliaçOo: Forrnulario de autoavalioçOo, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses apOs o término do periodo anual 
certificado. 

2.6.5. Crifério de ovalioçao: Meta atendida caso a aufoavaliaçã realizado pela entidad 
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estadual coordenadora dos açOes do Facto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
HIdricos ou entidade que exercer funçOo correspondente, demonstre que foram alconçados os 
nIveis de exigéncia em todos as variáveis de atendimento obrigatório (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quanfitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em 
âmbito Esfaduol' (Anexo IV). 

2.7. 	Meto 11.6: DefiniçOo dos Metas de Investimentos 

2.7.1. Descricão: DefiniçOo, pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidade que 
exercer funçOo correspondente, dos metas de investimentos em variáveis crificos de 
gerenciarnento de recursos hidricos no âmbito estadual. 

2.7.2. Objetivo: Planejamento dos investimentos corn recursos orçornentários do estado em 
metas crificos de gerenciomento de recursos hidricos em Ombito esfaduol. 

2.7.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciomento de recursos hidricos. 

2.7.4. Instrumento de avalioçOo: Ato de deliberoçOo do Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondente, aprovando o quadro de metas de 
investimentos, encorninhodo pelo enfidade estaduol coordenodoro dos acöes do Progromo. 

2.7.5. Critério de ovalioção: Assinaturo do"Quadro de Metas de Investimentos em ömbito 
Estodual' pelo representonte legol do Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidode que 
exercer funcOo correspondente. 

2.8. 	Mefo 11.7: Implementoçao dos Metas de Investimentos 

2.8.1. DescricOo: Investimentos reolizodos corn recursos orçornentários do estado nos voriáveis 
selecionados no Quadro de Metas de Investimentos. 

2.8.2. Objetivo: Execução pelo estado dos investimentos em metas crificas de gerenciomento 
de recursos hIdricos em ömbito estodual. 

2.8.3. Base Legal: Politicos nocionol e estaduol de gerenciornento de recursos hidricos. 

2.8.4. Instrumento de ovoliaçao: Formulário de oufodeclaração dos investimentos realizodos, 
conforme modelo disponibilizodo pelo ANA, enviodo ate 4 (quofro) meses opós 0 término do 
periodo anuol cerfificado. 

2.8.5. Critério de ovalioção: Mefa atendida caso a oufodeclaroçöo reolizado pelo entidode 
estodual coordenadoro dos ocOes do Progromo e oprovado pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hidricos ou entidode que exercer função correspondente, demonstre que foram 
olconçodos volores minimos onuois de investimentos de R$ 25.000,00 em pelo menos urno 
variável selecionada do "Quadro de Mefos de Investimentos em âmbito Estadual" (Anexo V). 

3. DO CALCIJLO DO PERCENTUAL DE ALCANCE DAS METAS E DOS DESDOBRAMENTOS PARA 
TRANSFERNCIA DOS RECURSOS 

3.1 	Percenfual de Afendimento as Metas no PerIodo deCertificação 

3.1.1 	No primeiro perIodo de certificaçOo (Periodo 1), serOo computados os resultodos 
alconçodos nos metas I.] 01.5 (item 1) e nos metas II.] (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), no proporçöo 
de ate 50% para a certificoçOo dos metas de cooperoçOo federativa e de 50% pora a 
aprovoçOo do Quadro de Metas em âmbito estadual (Anexos IV e V). 

3.1.2 A partirdo segundo perIodo de certificaçöo (Periodos 205), 0 percentuol de alconce as 
metas do Progromo será determinodo corn base nos critérios de avolioçOo descritos nos itens 1 
e 2 desfe Anexo, somando-se os pesos otribuIdos a coda uma dos metas, utilizando-se a seguinte 
formula: 

PPROGESTAO (%) = > (Mi x P) = Mix P1+M2x P2+ ..... +Mx P 
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Sendo, 

PPROGFSIAO (%) = percentual de atendimento (entre 0 e 100%) 

M, = indicador de atendimento a meta (varia de 0 a 1) 

P, (%) = peso atribuldo a meta, conforme valor constante nos Anexos Ill, IV e V. 

3.1.3 Os indicadores de alcance dos metas (M) serão iguais a unidade caso seja constatado 
pela ANA, por meio do instrumento de avaliaçOo pertinente, que a meta em questOo foi 
plenamente atendida, conforme critérios e requisitos estabelecidos neste Anexo. 

3.1.4 Os indicadores de alcance dos metas (M,) serão considerados nulos caso seja constatado 
pelo ANA, por meio do instrumento de avaliaçOo pertinente, que a meta em questOo nOo foi 
atendida, conforme critérios e requisitos esfabelecidos neste Anexo, ou caso as informacOes 
necessárias 00 processo de certificaçöo nöo tenham sido disponibilizadas pela entidade 
estadual em tempo hábil. 

	

3.2 	Determinaçöo do Valor do Certificaçâo 

3.2.1 Na primeira parcela de certificaçao, o valor será condicionado ao alcance dos metas 1.1 
a 1.5 (item 1) e dos metas II.] (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), enquanto, a partir do segunda parcela, o 
valor será condicionado ao alcance dos metas I.] a 1.5 (item 1), dos metas 11.2 a 11.5 (itens 2.3 a 
2.6) e do meta 11.7 (item 2.8). 

3.2.2 0 valor de cálculo do certificacOo nos perIodos 1 a 5 será determinado utilizando-se as 
seguinfes formulas de cálculo: 

Vcertcocoo (R$) = 0, se P1'ROG[SIAO (%) < 50%; ou 

Vceriirrcocoo (R$) = Vrnx (R$) X PPROGESTAO (%) / Prnox (%), se PPROGESTAO (%) ~! 50% 

Sendo, 

Pmóx (%) = somatOrio dos pesos dos metas no periodo de cerfificaçOo; 

Vcertiicacao (R$) = valor de cOlculo do certificaçdo (Parcelos 1 a 5); 

Vmóx (R$) = valor mOximo do parcela de recursos. 

3.2.3 A avaliaçOo dos metas do Programa de caráter cumulativo (Metas 11.2 a 11.5), bem como 
referentes aos valores dos investimentos estaduais (Meta 11.7), terOo repercussOo financeira a 
partir do segundo periodo do ciclo de avaliaçOo (Periodo 2). 

	

3.3 	Determinaçöo do Valor de Repasse 

3.3.1 No primeiro periodo de avaliaçOo, o valor de repasse do Parcela 1 será definido apOs 
aplicacOo do reducOo de 16% sobre o valor obtido no certificaçoo dos metas I.] a 1.5 (Anexo Ill), 
caso a entidade coordenadora declare desembolso ou empenho inferior a 50% do total de 
recursos transferidos pelo Programa ate o final do primeiro ciclo. 

3.3.2 A partir do segundo periodo de avaliacOo, o valor de repasse de cada parcela (Parcelas 
2 a 5) serO definido apOs aplicaçOo do fator de reducOo sobre o valor obtido no certificaçOo 
dos mefas 1.1 a 1.5 (Anexo Ill) e dos metas 11.2 a 11.5 (Anexos IV), somado a certificação do meta 
.1.7 (Anexo V). 

3.3.3 0 fator de reduçao (FR) decorre do verificaçOo do cumprimento dos seguinfes critérios: 

comprova(;ão do gestão patrimonial dos bens de propriedade do ANA em uso pelos 
estados, segundo atesto do ANA; 

apresentaçao anual de RelatOrio de GestOo dos Recursos HIdricos pela ENTIDADE 
ESTADUAL a Assembleia Legislativa; 

elaboraçoo de pIano plurianual de aplicação dos recursos financeiros e 
apresentação anual dos gastos realizados 6 ANA 	o Conselho Estadual de 
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Recursos HIdricos; e 

d) percentual anual de desembolso dos recursos financeiros acumulados do 
PROGESTAO transferidos 00 esfado, observando-se as faixas acima de 50% e ate 50%. 

3.3.4 Para cálculo do fator de reducOo (FR), a ser aplicado sobre o valor de repasse apurado 
no cerfificaçOo dos Anexos ill e IV, serão verificados Os critérios definidos no item 3.3.2 e 
apresenfados no Tabela 4, ate o valor máximo de 16%. 

Tabela 4: Cálculo do Fafor de Redução a ser aplicado no valor de repasse 

Fator de 
Critérios Redu(;Oo (FR) 

Gestão patrimonial dos bens do ANA em uso pelo esfado, atestado pela ANA Zero a 4% 

Apresenta(;ôo de Reiatório de Gestöo no Assembleia Legisiativa Zero ou 4% 

Elaboracão de piano plurianual de aplicação dos recursos e apresenta(;öo Zero ou 4% anual dos gastos reahzados para a ANA e CERH 

Desemboiso anual dos recursos acumulados transferidos 00 estado: 

Acima de 50% Zero 

Até5O% 4% 

Total de ReduçOo Ate 16% 

3.3.5 0 valor final do repasse de coda parcela (Parcelas 2 a 5) a ser transferida será 
deferminada utilizando-se a seguinfe formula: 

Vparcela (R$) = Vcertificacoo )metas 1.1 a 1.5 + metas 11.20 11.5) (R$) X (100 - FR) (%) + Vcertiticacao meta II.? (R$) 

Onde, 

FR (%) = FR0 + FRb + FR0 + FRd 
Vcertiticocao meta 11.7 (R$) = Valor correspondente aos investimentos estaduais (R$) 

Sendo, 
FR (%) o fator de reducOo total apOs verificação do atendimento dos criférios 

estabelecidos nas alineas "a" a "d" do item 3.3.2. No primeiro perlodo de avaliação nOo será 
aplicado o fator de reduçOo; e 

Vcertiticoçao meta 11.7 (R$) o valor de repasse do ANA em igual parcela 005 investimentos 
estaduais, limitados 005 valores mInimo de R$ 25.000,00 e máximo de R$ 250.000,00, mediante a 
cerfificaçöo do Mefa 11.7 (Anexo V) pelo Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade 
que exercer função correspondente. 

4. DO lNlClO DO PROCEDIMENTO DE cERTlFlcAçAo E DA OCORRENCIA DL FATOS 
SUPERVENIENTES 

	

4.1 	0 processo de certificaçOo será iniciado no exercIcio em que ocorrer a aprovação dos 
metas pelo Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou pela entidade que exercer função 
correspondente (PerIodo 1). 

	

4.2 	0 segundo periodo de certificaçao (PerIodo 2) corresponderá 00 exercIcio fiscal do 
aprovoçOo dos metas OU 00 exercIcio subsequente, conforme cronograma dos Quadros de 
Mefas (Anexos Ill e IV) aprovados pelo Conselho Estadual de Recur s Hidricos ou pela entidade 
que exercer função correspondente. 
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4.3 	Ao longo do perlodo de certifica(;ao, a enfidade esfadual deverá informar a ANA sobre 
a ocorréncia de fatos supervenienfes que possom vir a comprometer o alcance dos metas 
pactuadas para o perlodo. 

	

4.4 	A ANA, a seu exciusivo crifério, poderá desconsiderar para efeilo de cá!culo do valor de 
repasse no perlodo em quesfdo (Vpcirc&a), os pesos atribuldos as metas que foram prejudicadas 
pea ocorréncia de fatos supervenientes. Nesle caso, o somatOrio dos pesos das metas (Pmáx) será 
equivalente ao das metas nao prejudicadas. 
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Anexo II 

VARIAVEIS DE GESTAO E NIVEIS DE EXIGENCIA PARA cERTIFIcAcA0 DAS METAS DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.2 - VARIAVEIS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E DE ARTIcuLAçA0 SOCIAL 

OrgonizoçOo Instifucional do Sistema de Gestão 

A ORGANIZAcAO INSTITUCIONAL E 0 ARRANJO POR MEIO DO QUAL o ESTADO EXERCE AS FUNcOES DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS, PODENDO EXISTIR UM ORGAO OU UMA UNIDADE DE ALGUMA SECRETARIA QUE RESPONDE PELA 
cOORDENAcAO E GESTAO OU UM ORGAO GESTOR ESPECIFICO. E NECESSARIO QUE ESTA ORGANIzAcAO DISPONHA DE 
PESSOAL TECNICO E ADMINISTRATIVO COM COMPETNCIAS SUFICIENITES A UMA SATISFATORIA GESTAO DOS RECURSOS 
HIDRICOS, DOTADA DA INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA SEU FUNCIONAMENTO. 

NIvel 1: Não existe area do AdrninistraçOo PUblica atuando no gestão de recursos hIdricos. 

NIvel 2: Existe umo áreo do AdminisfraçOo PUblico otuando no gestao de recursos hidricos, mas 
esto ainda não está estruturodo em termos de recursos moferiais e humonos necessários 00 
desempenho de suos otribuiçöes. 

NIvel 3: Existe urn organismo gestor rozoovelmente estruturado, mas exisfern problemos de folto 
de recursos rnateriois e humanos e olgumas dos otribuiçöes institucionois oindo nOo são 
sotisfotoriornente desempenhodos. 

NIveI 4: Existe urn organismo gestor estruturodo e as otribuiçOes insfitucionois são 
desempenhados, emboro existom problemos de folfo de recursos rnoferiois e humonos. 

Nivel 5: Existe urn organismo gestor plenornente estruturodo e as otribuiçoes institucionois são 
satisfotoriomenfe desempenhodos. 

1.2 Gestão de Processos 

A GESTAO DE PROCESSOS REFLETE 0 N1VEL DE INsTITucIoNALIzAcAo DOS PROCEDIMENTOS INTERNOS DO ORGANISMO 
GESTOR. SUA OBSERVANCIA GARANTE ADEQUADO NIVEL DE CONTROLES INTERNOS, IDENTIFICAçAO DOS FLUXOS DE 
TRABALI-IO B SEUS RESPONSAVEIS, CLAREZA DA coMuNIcAçAo INSTITUCIONAL E TRANSPARENCIA ACERCA DOS TRAMITES 
OPERACIONAIS E ESTRATEGICOS DA ORGANIZAcAO. 

NIvel 1: 0 organismo gestor não dispOe de processos gerenciois e adrninistrotivos corn fluxo e 
procedimentos bern estobelecidos (normos, rnanuois, rofinos operocionois) poro a execucao de 
suos otribuiçOes institucionois. 

Nivel 2: 0 organismo gestor dispOe de processos gerenciois e odministrofivos corn fluxo e 
procedirnentos bern estobelecidos (normos, monuais, rotinos operocionois) poro a execuçOo de 
olgurnos de suos ofribuiçoes insfitucionois. 

NIvel 3: 0 organismo gesfor dispöe de processos gerenciois e odrninisfrotivos corn fluxo e 
procedirnentos bern esfobelecidos (normos, monuois, rofinos operocionois) poro a execuçOo do 
rnoiorio de suos otribuiçOes institucionois. 

1.3 Arcobouço Legal 

O ARCABOUCO LEGAL E 0 CONJUNTO DE NORMAS (Los, DECRETOS, PORTARIAS, DELIBERAçOES, RESOLU(;OES ETC.) 
QUE REGULAMENTAM A AcAO DO PODER PUBLICO PARA 0 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTADUAL. DEVE SER ADEQUADO A COMPLEXIDADE DOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS 
EXISTENTES. ASSIM, PRESSUPOL-SE QUE A REGuLAMENTAcA0 DOS INSTRUMENTOS NECESSARIOS DEVE FAZER FRENTE AOS 
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DESAFIOS ENFRENTADOS PELO ESTADO, EM CONSONANCIA COM A TIPOLOGIA DE GESTAO ADOTADA. 

NIvel 1: NOo existe polIfica estadual de recursos hidricos estabelecida por lei. 

Nivel 2: Ha urn arcabouço básico (poiltica estadual de recursos hidricos estabelecida por el), 
mas a rnaior parte dos dispositivos legais carecem de regulamentaçoo e/ou atualizaçOo. 

NIvel 3: Ha urn arcabouco básico (politica estadual de recursos hidricos estabelecida por tel) e 
a major pane dos dispositivos legais encontram-se regulamentados e atualizados. 

NIvel 4: Ha urn arcabouço robusto, corn poiltica estadual de recursos hidricos estabelecida por 
lei, bern coma a maloria dos regulamentos e norrnativos complernentares necessários a 
adequada gestao. 

1.4 Conselho Estadual de Recursos HIdricos 

OS CONSELHOS ESTADUAIS DE RECURSOS H1DRICOS SÃO OS ORGAOS COLEGIADOS SUPERIOR ES, COM ATRIBUIçOES DE 
CARATER DELIBERATIVO OU CONSULTIVO, NO AMBITO DOS RESPECTIVOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HiDRICOS DOS ESTADOS. 

NIvel 1: Não exisfe previsão de Conselho no arcabouço legal exisfente. 

NIvel 2: Existe Conselho previsto em Lel, mas a mesmo ainda nOo foi consfituldo. 

NIvel 3: Existe Conselho constituldo, mas o mesmo ainda não é rnuito atuante e/ou funciona em 
condiçOes precárias. 

Nivel 4: Existe Conselho constituido e atuante na gestão de águas (diversas resoluçOes, mo(;Oes 
e outras decisOes tomadas) e o mesmo exerce parcialmente as suas atribuiçoes previstas na 
tegislação estadual. 

NIvel 5: Existe Conselho constituldo e atuante na gestöo de águas (diversas resolu(;oes, moçOes 
e outras decisöes tornadas) e a mesmo exerce plenamente as suas atribuiçOes previstas na 
IegislaçOo estadual, havendo reuniOes periOdicas e comparecimento satisfatórios dos seus 
rnembros. 

1.5 Comités de Bacias e Outros Organismos Colegiados 

OS COMITES DE BACIAS HIDROGRAFICAS SÃO ORGAN ISMOS COLEGIADOS DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRIC0S - SINGREH, COMPOSTOS POR REPRESENTANTES DOS PODERES PIjBLICOS, DOS USUARIOS DE 
AGUA E DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA QUE DISCUTEM, NEGOCIAM E DELIBERAM SOBRE A GESTAO LOCAL DAS 
AGUAS, UTILIZANDO-SE DE INSTRUMENTOS DE GESTAO E ESTRATEGIAS DE NEGOCIAçAO, EM FAVOR DA PR0M0cA0 DOS 
USOS MULTIPLOS DA AGUA DE MANEIRA SUSTENTAVEL. A C0NCEPcA0 DOS COMITES COMO ENTES DE NATUREZA 
POLITICA, INTEGRANTES DO SINGREH NA ESFERA DA BACIA HIDROGRAFICA, BEM COMO 0 ROL DE COMPETENCIAS 
LEGAIS, CONSULTIVAS OU DELIBERATIVAS, QUE ORIENTAM SUA ATUAcA0, COADUNAM-SE COM OS FUNDAMENTOS DA 
DESCENTRALIzAcÃO E DA PARTICIPAcAO PIBLICA PRECONIZADOS PELA POLITICA NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: Não existem comités estaduals de bacias instalados nem organismas colegiados de 
recursos hidricos (associacOes de usuários, associaçOes de a(;udes ou similares). 

NIvel 2: Existem comités estaduais de bacias e/ou organismos cotegiados de recursos hidricos 
(associaçOes de usuarios, comissOes de a(;udes ou similares), mas estes nOo foram insfalados ou 
não funcionam de forma adequada. 

NIvel 3: Existem comités estaduais e/ou organismas colegiados de recursos hidricos (associacoes 
de usuários, cornissOes de a(;udes ou similares) instalados, mas a malaria não funciona de forma 
adequada. 
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NIvel 4: Exisfem comifês esladuals e/ou organismos colegiados de recursos hidricos (associacOes 
de usuários, comissOes de a(;udes ou similares) instalados e a malaria funciona de forma 
adequada. 

1.6 Agendas de Agua ou de Bacia ou Similares 

As AGENCIAS DE AGUA OU DE BACIA OU ENTIDADES QIJE EXERCEM FuNcOEs SIMILARES SÃO ENTES INTEGRANTES DO 
SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, COM FUNçOES DE APOIO TECNICO E ADMINISTRATIVO 
AOS RESPECTIVOS COMITS DE BACIAS HIDROGRAFICAS. 

NIvel 1: Não existem agendas de água ou de bacia ou similares exercendo quaisquer funçOes 
junta aos respectivos comitês de bacia ou organismos colegiados, previstas no legislaçOo. 

NIvel 2: Ha agendas de agua ou de bacia ou similares exercendo funçao de secrefaria executiva 
dos respectivos comités de bacia ou organismos colegiados insfalados, em algumas bacias 
hidrográficas. 

NIvel 3: Ha agendas de água ou de bacia ou similares exercendo funcOo de secretaria execufiva 
dos respectivos comités de bacia ou organismos colegiados insfalados, no maioria dos bacias 
hidrográ ficas. 

NIvel 4: Ha agendas de água ou de bacia ou similares exercendo plenamente as funcOes 
previstas no legislação, em algumas bacias hidrográficas. 

Nivel 5: Ha agéncias de água ou de bacia ou similares exercendo plenamente as funçOes 
previstas no Iegislação, no malaria dos bacias hidrográficas. 

1.7 ComunicacOo Social e DifusOo de lnformaçOes 

A COMUNICAcAO SOCIAL BUSCA DESENVOLVER E MANTER FERRAMENTAS, CANAlS E AcOEs DE coMuNIcAçAo PARA 
OS PUBLICOS INTERNO E EXTERNO, DE FORMA A GARANTIR INFORMAcOE5 DE FACIL ACESSO E COMPREENSAO SOBRE AS 
ACOES EXECUTADAS PARA IMPLEMENTAR OS INSTRUMENTOS DE GESTAO E SEUS RESPECTIVOS RESULTADOS, 0 
MONITORAMENTO E A CONJUNTURA DOS RECURSOS HIDRICOS E SER CAPAZ DE AUMENTAR A TRANSPARENCIA DO SETOR, 
BEM COMO 0 CONHECIMENTO, INTERESSE E ENGAJAMENTO DE TODA A SOCIEDADE SOBRE A GESTAO DE RECURSOS 
H ID R IC OS 

Nivel 1: NOo ha ou existern poucas açöes de comunicação social e difusão de informaçOes em 
femas afetos a gestOo de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Existem algumas acOes de comunicaçOo social e difusOo de informaçoes em temas 
afetos a gesfao de recursos hIdricos, mas são insuficientes e/ou falfa base técnica profissional 
e/ou planejarnento para essas acOes. 

Nivel 3: Existem diversas acOes de comunicaçãa social e difusão de informaçoes em temas 
afetos a gestão de recursos hIdricos, realizadas a partir de uma base técnica profissional e de urn 
planejamenfo adequado. 

1.8 CapacitacOo 

SEGUNDO A RESOLUcAO CNRH N° 98/2009, 0 DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES EM GESTAO INTEGRADA DE 
RECURSOS HIDRICOS CONSISTE EM PROCESSOS FORMATIVOS QUE CONTRIBUEM PARA A AMPLIAçÃ0 DE CONHECIMENTOS 
E COMPETNCIAS DE INDIVIDUOS E GRUPOS SOCIAIS, CONTRIBUINDO PARA A QUALIFIcAcÃ0 DAS INSTITuIcOE5 DO 
SINGREH, PARA A GESTAO INTEGRADA DOS RECURSOS HIDRICOS F PARA A IMPLEMENTAcÃ0 DA POLITICA NACIONAL 
DE RECURSOS HIDRICOs. 

SEGUNDO 0 DECRETO FEDERAL N° 5.707/2006, A GESTAO POR COMPETNCIAS E DEFINIDA COMO GESTAO DA 
CAPACITAcAO ORIENTADA PARA 0 DESENVOLVIMENTO DO CONJUNTO DE CONHECIMENTOS, HABILIDADES E ATITUDES 
NECES5ARIAS AO DESEMPENHO DAS FuNcOES DOS SERVIDORES, VISANDO AO ALCANCE DOS OBJETIV 	DA 
NSmuIcAo'. 
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NIvei 1: Nio existe piano de capacitação em Ombito estadual para temas afetos a gestOo de 
recursos hidricos, impiernentado de modo continuo e baseado em mapeamento par 
competéncias. 

Nivel 2: Existe piano de capacitacao em Ombito estaduai para temas afetos a gestOo de recursos 
hidricos, mas não é urn piano devidamente forrnaiizado, nem impiementado de modo contInuo 
e baseado em mapeamento par competéncias. 

NIvei 3: Existe piano de capacitacOo em Ombito estaduai para temas afetos a gesfOo de recursos 
hIdricos, devidamente forrnaiizado e impiementado de modo confInuo, baseado em 
mapeamento por competéncias. 

NIvei 4: Existe piano de capacitaçOo em âmbito estaduai para temas afetos a gestão de recursos 
hIdricos, baseado em mapeamento por competências, devidamente formaiizado e 
impiemenfado, de modo continuo, por um setor com atribuiçoes especificas de pianejamento 
e coordenaçao de atividades de capacitaçöo em recursos hIdricos. 

1.9 ArticuiaçOo com Setores Usuários e Transversais 

VARIAVEL QUE MEDE 0 GRAU DE ARTIcULAcA0 DO ORGANISMO GESTOR COM OS SETORES USUARIOS (IRRIGA(;AO, 

INDUSTRIA, ABASTECIMENTO HUMANO, GERAcA0 HIDROELETRICA, PEcuARIA) E COM SETORES TRANSVERSAIS COMO 

MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, TRANSPORTES, SACJDE E EDIJCAcAO, DENTRE OUTROS. 

NIvel 1: NOo ha arficuiaçoo do poder pUblico com as setores usuários e fransversais. 

NIvei 2: Ha articuiacao do poder pCibiico com os setores usuários e transversais, rnas restrita as 
atividades reaiizadas no âmbito do Conseiho Estaduai, dos Comitês e de outros organismos 
coiegiados de recursos hidricos (associacao de usuários, comissOes de a(;udes ou simiiares). 

Nivei 3: Ha articuiaçOo do poder pUbiico com as setores usuários e transversais, não restrita as 
atividades reaiizadas no ãmbito do Conseiho Estaduai, dos Comifés e de outros organismos 
coiegiados de recursos hidricos (associa(;Oes de usuários, cornissOes de acudes ou sirniiares). 

Nivei 4: Ha processo consoildado de articuiaçao do poder pUbiico com as setores usuárias e 
transversais (parcerias, acordos de coaperação, convénios ou outros instrumentos). 

META 11.3 - VARIAVEiS DE PLANEJAMENTO 

2.1. Baianço Hidrico 

RELAcAO ENTRE AS DEMANDAS HIDRIcAs/usos DA AGUA E AS DISPONIBftIDADES HIDRIcAs (SUPERFICIAL E 

SUBTERRANEA). COM ESTA RELAcA0 E POSSIVEL IDENTIFICAR AREAS COM CRITICIDADE EM RELAcAO A QUA NTIDADE DE 
AGUA DISPONIVEL. 

Nivei 1: NOo ha urn conhecimento adequado do reiaçOo entre as demandas e disponibiiidades 
hidricas sob domInio estaduai (águas superficials e subterrOneas). 

NIvei 2: Ha urn conhecimento adequado do reiaçOo entre as dernandas e disponibiiidades 
hIdricas sob domInio estaduai (aguas superficlais e/ou subterröneas) em aigurnas areas, par meio 
de estudos especificos ou pianos de recursos hidricos. 

NIvei 3: Ha urn conhecimento adequado do reiação entre as dernandas e disponibiiidades 
hIdricas sob dominlo estaduai (águas superficiais e/ou subterrâneas) em todo a território, par 
meio de estudos especIficos ou pianos de recursos hIdricos e ha estudos que prornovem a 
aprirnorarnento do conhecimento sabre as demandas e disponibiiidades hIdricas dos águas 
subterrâneas. 
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NIvel 4: Ha urn conhecimento adequado do reiaçOo entre as demandas e disponibilidades 
hIdricas sob domInlo estadual (águas superticiais e subterrâneas) em fodo a território, par meia 
de estudos especIficos ou pianos de recursos hidricos. 

2.2. Divisão Hidrográfica 

A DIVISAO HIDROGRAHCA E BASEADA EM INFORMAçOES PRECISAS DE RELEVO E FORNECE A DELIMITAcA0 DAS UNIDADES 
DE GESTAO E PLANEJAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL. 

Nivel 1: Ha uma proposta de divisOo hidrográfica, mas a mesma ndo encontra-se em escala 
adequada e não é reconhecido. 

NIvel 2: Ha uma proposta de divisão hidrográfica em escala adequada, mas não formaimente 
estabelecida (par Lei, par Decreto ou par Resolu(;öo do Conseiho Estadual). 

Nivel 3: Ha uma divisão hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (par Lei, 
par Decrefo ou par ResoluçOo do Canseiho Estadual). 

Nivel 4: Ha uma divisöo hidrográfica em escala adequada e formalmenfe estabelecida (par Lei, 
par Decrefo ou par Resalu(;ão do Conseiho Esfadual), utilizada coma unidade de gestOo pela 
area de recursos hIdricos e ambiental. 

2.3. Planejamento Estratégico 

o PLANEJAMENTO E UM PROCESSO COMPOSTO DE MOMENTOS - ESTRATEGICO, TATICO E OPERACIONAL - QUE 
INTERAGEM ENTRE SI E SE REPETEM CONTINIJAMENTE E NAO COMO UM CONJUNTO DE FASES ESIANQUES QUE SE SUCEDEM 
CRONOLOGICAMENTE. 

ESTRATEGICO: ENVOLVE A DEFINIcAO DO RUMO A SER SEGUIDO PELA ORGANIZAcAO, COM OBJETIVOS E METAS A SEREM 
ALCANA DOS NUM DETERMINADO PERIODO E ENVOLVIMENTO DA DIREcAO. 

TATICO-OPERACIONAL: ENVOLVE a DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS, PROJETOS, AcOES E ATIVIDADES 
NECESSARIAS PARA IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS E PROJETOS E ATINGIR OS OBJETIVOS E METAS. 

Nivel 1: Nãa ha urn pianejamenta para orientar as acoes do AdministraçOo PUblico (Secretaria 
e/ou Organismo Gestor) no gestOa de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Ha urn planejamenta tática-aperacianai para orientar as açöes do Adminisfraçäa 
PUblico (Secretaria e/ou Orgonismo Gesfar) no gestOa de recursos hIdricas. 

NIvel 3: Ha urn planejornento tático-operocional e estrotégica opravoda para orientar as oçOes 
do Administracão P(iblica (Secretaria e/ou Orgonisma Gesfar) no gestOa de recursos hIdricos, 
mas oindo ha necessidode de crior e/ou oprimorar as instrurnentos e candicOes para sua efetiva 
impiementoçOa (indicodares, metos, manhlaramenta, agendas prapasifivas corn as setores 
usuárias e/ou transversois). 

Nivel 4: Ha urn plonejarnenta tático-aperacianai e estrategica aprovado para orientar as açOes 
do AdrninistraçOa PCiblica (Secretaria e/ou Organisma Gesfar) no gestOa de recursos hIdricos, 
cantemplando as instrumentos e as candiçoes para sua efetiva impiementacOo (indicadares, 
metas, monitaramenta, agendas prapositivas corn as setares usuários e/ou transversois). 

2.4. Plo no Estadual de Recursos Hidricos 

OS PLANOS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS (PERH) SÃO PLANOS DIRETORES DE LONGO PRAZO, COM HORIZONTE 
DE PLANEJAMENTO COMPATIVEL COM 0 PERIODO DE IMPLANTAçAO DE SEUS PROGRAMAS E PROJETOS E, EM GERAL, 
CONTEMPLAM 0 DIAGNOSTICO DA sITuAcAo DOS RECURSOS HIDRIcOS; 0 BALANO ENTRE DISPONIBILIDADES E 
DEMANDAS FUTURAS DOS RECURSOS HIDRICOS, EM QUANTIDADE E QUALIDADE, COM IDENTIFICAcA0 DE CONFLITOS 
POTENcIAIS; PRIORIDADES, DIRETRIZES E CRITERIOS PARA DIREITO DE USOS E COBRANA DE RECURSOS HIDRICOS; ALEM DE 
PLANOS DE AcAo DE CURIO, MEDIa E LONGO PRAZOS, BASEADOS EM CENARIOS, PARA ATENDIMENTO DS METAS 
PREVISTAS. 
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NIvei 1: NOo existe Piano Estadual de Recursos Hidricos. 

NIvei 2: Não existe Piano Esfaduai de Recursos HIdricos, mas existem aiguns estudos que permitem 
aigum nivei de pianejamento em âmbito estaduai. 

NIvei 3: Existe Piano Estaduai de Recursos HIdricos, mas ha necessidade de atuaiizacoes e revisOes 
ou sua impiementaçio e incipienfe (ate 10% de a(;oes impiemenfadas). 

NIvei 4: Existe Piano Estaduai de Recursos HIdricos vigente, mas o grau de impiemenfação é 
insafisfatório (de 10% ate 30% de a(;Oes impiementadas). 

Nivei 5: Existe Piano Estaduai de Recursos HIdricos vigenfe e 0 mesmo vem sendo impiementado 
(mais de 30% de a(;Oes impiementadas). 

2.5. Pianos de Bacias 

OS PLANOS DE BACIAS HIDROGRAFICAS SÃO PIANOS DIRETORES, DE NATUREZA ESTRATEGICA E OPERACIONAL, QUE TEM 

POR FINALIDADE FUNDAMENTAR E ORIENTAR A IMPLEMENTAçA0 DA POLITICA ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS, 

COMPATIBILIZANDO OS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DO USO DAS AGUAS, DE MODO A ASSEGURAR AS 

METAS E OS USOS NELES PREVISTOS E GARANTIR OS USOS MULTIPLOS DE FORMA RACIONAL E SUSTENTAVEL, NA AREA DA 

3ACIA OU UNIDADE DE GESTAO HIDROGRAFICA CONSIDERADA. EM GERAL, 0 PIANO DE BACIA, INSTRUMENTO DAS 

POLiTICAS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS, E APROVADO PELO RESPECTIVO COMITE DE BACIA, 0 QUE LHE CONFERE 

CARATER PARTICIPATIVO NA SUA EIAB0RAçA0. 

Nivei 1: NOo existem pianos de bacia vigenfes. 

NIvei 2: Pianos de bacia vigentes em ate 50% dos unidades de gestOo hidrogrOfica. 

NIvei 3: Pianos de bacia vigentes entre 50% e 75% dos unidades de gesfão hidrográficas 

Nivel 4: Pianos de bacia vigentes em mais de 75% dos unidades de gestão hidrogrOfica. 

2.6. Enquadramenfo 

O ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D'AGUA E 0 ESTABELECIMENTO DO NIVEL DE QUALIDADE A SER AICANADO OU 

MANTIDO EM UM SEGMENTO DE CORPO D'AGUA AO LONGO DO TEMPO. MAIS QUE UMA SIMPLES CLASSIFICAcAO, 0 

ENQUADRAMENTO DEVE SER VISTO COMO UM INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO, POIS DEVE ESTAR BASEADO NAO 

NECESSARIAMENTE NA coNDIcÃo ATUAL DO CORPO D'AGUA, MAS NOS NIVEIS DE QUALIDADE QUE DEVERIAM I'OSSUIR 

OU SER MANTIDOS NO CORPO D'AGUA PARA ATENDER AS NECESSIDADES ESTABELECIDAS PELA SOCIEDADE. (PORTAL 

PNQA/ANA) 

NIvei 1: Não existem corpos hIdricos superficiais ou subterrOneos enquadrados nos termos dos 
Resoluçoes CONAMA no,  357/2005 e 396/2008, nem estudos ou propostas para enquadramento 
dos Oguas subterrâneas ou superficiais de dominio esladuai. 

NIvei 2: NOo existem corpos hidricos superficiais ou subterrOneos enquadrados nos termos dos 
Resoiuçöes CONAMA n°5  357/2005 e 396/2008, mas existem aiguns estudos ou propostas para 
enquadramenfo dos águas subterrãneas ou superficiais de domInio estaduai. 

NIvei 3: Existem aiguns corpos hidricos superficiais ou subterrOneos enquadrados, 
respectivamente, nos termos dos Resoiuçoes CONAMA n°5 357/2005 e 396/2008. 

NIvei 4: Maioria dos corpos hidricos superficiais ou subterrOneos Já foram enquadrados 
respectivamente nos termos dos ResoiuçOes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008. 

2.7. Estudos Especiais de GestOo 

SÃO LEVANTAMENTOS REAUZADOS PARA TEMAS ESPECIFICOS DE INTERESSE DA GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS, TAIS 

COMO, ESTUDOS HIDROGEOLOGICOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS DE PEQUENAS BACIAS OU EM BACIAS COM POUCOS 

DADOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS F HDRAULICOS EM REGIOES ESTUARINAS, RISCOS DE INUNDAçAO, AREAS UMIDAS, 
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SITUAcAO DAS NASCENTES, ASPECTOS REFERENTES A SEGURANA HIDRICA PRINCIPALMENTE NO SEMIARIDO E EM REGIOES 
METROPOLITANAS, AVALIAçAO DA QUALIDADE DA AGUA, REUSO DA AGUA ETC. 

NIvel 1: NOo exislem estudos espeCiois de interesse do gestOo estodual de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Exisfem estudos especials pora olguns femas de interesse do gestão em determinadas 
regiOes ou bocios hidrogróficos, mas estão desatuotizados ou são ainda insuficienfes poro 
orientar as ocoes de gestão nos aspectos por ele abordodos. 

Nivel 3: Existem estudos especlois pora olguns temas de interesse do gesfão em deferminodos 
regiOes ou bacios hidrográficas, e esses estudos esfão afuotizodos e são suticientes pora orientor 
as oçoes de geslöo nos ospeclos por ele obordodos. 

Nivel 4: Existem estudos especiois poro diversos temos de interesse do gestoo em deferminodas 
regiOes ou bocios hidrográficos, e esses estudos estão otualizodos e são suficienfes poro orientor 
as ocöes de gestão nos ospectos por ele obordodos. 

META 11.3 - VAR IA VEtS DE INFORMAçAO E SUPORTE 

3.1. Bose Cortográfico 

A BASE CARTOGRAFICA PARA A GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS DEVE SER EM FORMATO DIGITAL, EM ESCALA 
ADEQUADA PARA PERMITIR A vIsuALIzAcAO DOS CORPOS HIDRICOS, TIPOS DE SOLO, AQUIFEROS, vEGETAcAO, 
USUARIOS, USOS E INTERFERENCIAS DE RECURSOS HIDRICOS E POSSIBILITAR ANALISES ESPACIAIS PARA DIAGNOSTICOS E 
PROGNOSTICOS DA SITuAcA0 DOS RECURSOS HIDRICOS NO ESTADO. PARA TANTO, DEVE CONTAR, DENTRE OUTRAS: 
COM UMA REPRESENTAcA0 DA HIDROGRAFIA EM REDE UNIFILAR ORIENTADA E TOPOLOGICAMENTE CONSISTENTE; COM 
UMA REPRE5ENTAcAO DAS MICROBACIAS DE DRENAGEM POR TRECHO (SEGMENTO DE CURSO D'AGUA ENTRE 
CONFLUENCIAS/VERTICES) DA REDE HIDROGRAFICA, PREI-ERENCIALMENTE DERIVADA DE MODELO DIGITAL DE TERRENO 
E CODIFICADA PELO METODO OTTO PFAFSTETTER; COM REPRESENTAcA0 VETORIAL DOS RECURSOS HIDROGEOLOGICOS, 
MAPEAMENTO DOS AQUIFEROS E USOS DE AGUAS SUBTERRANEAS; E COM REPREsENTAcA0 VETORIAL DOS POLiGONOS 
DAS MASSAS D'AGUA (LAGos, RESERVATORIOS ETC.). 

Nivel 1: Não exisfe uma áreo especifico prOprio, responsável pelo processomenfo de dodos 
georreferenciodos e COPOZ de reolizor onOlise do contexto geográfico poro gestão de recursos 
hIdricos. 

NIvel 2: Existe umo áreo especIfico próprio, responsável pelo processomento de dodos 
georreferenciodos e COPOZ de realizor análise do contexto geográfico poro gestão de recursos 
hIdricos, o qual dispöe de umo base digital em formoto mofricial do cortogrofio sistemático 
(escalas de 1: 1. 000.000 oté 1:25.000) produzida pelo IBGE ou DSG. 

Nivel 3: Além dos requisitos esfobelecidos no NIvel 2, dispOe ainda de umo bose digital em 
formofo vetorial paro a gestão de recursos hidricos, provenienfe do vetorizoção do cortogrofio 
sistemático produzido pelo IBGE ou DSG, em escola de 1:250.000 ou moior, em bocios crIficos do 
estado. 

NIvel 4: Além dos requisitos estobelecidos no Nivel 3, dispOe de acervo recenfe de mopas do 
cartogrofia sisfemático e/ou imogens de sensores remotos aerofronsportodos ou orbitois (dato 
de mopeomento ou de gero(;ão dos imogens ole dois onos*  onteriores, inclusive), que permifem 
atuolizar a geometria e Os temos do bose digital em formato vetorial do nivel precedente, para 
gestão de recursos hIdricos. 

NIvel 5: Além dos requisitos estobelecidos no Nivel 4, dispOe de ocervo recente de mopas 
cadastrais e/ou imagens de olta resoluçoo de sensores remotos oerofronsportodos ou orbitois 
(data de mapeamento ou de gerocão dos imogens oté dois onos onferiores, inclusive), que 
permitem otuolizor a geometria e as temas do bose digital em formato vetorial do nivel 
precedenfe, paro gestão de recursos hidricos, em escalas moiores que 1:25.000. 
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3.2. Cadostro de Usuários, Usos e Interferéncias 

CADASTRO DE RECURSOS HFDRICOS REFERE-SE AO CONJUNTO DE DADOS E INFORMAcOE5 SOBRE USUARIOS, USOS E 

INTERFERENCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEOS, DECORRENTES DE QUAISQUER ATIVIDADES OU 

INTERvENcOC-s QUE ATEREM 0 REGIME, A QUANTIDADE E QUAUDADE DE UM CORPO HIDRICO, TEN DO COMO OBJETIVO 

O CON HECIMENTO DA DEMANDA PELO USO DA AGUA PARA DAR SUPORTE A IMPLEMENTAcAO DOS INSTRUMENTOS DA 

POLITICA DE RECURSOS HIDRICOS E A FISCALIZAçAO DOS USOS E INTERFERNCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS. 

Nivel 1: NOo existe Cadastro de usuários, usos e interferénCias. 

NveI 2: Existe Cadastro de usuários, usos e interferéncias para ate 50% do demo nda estimada. 

NIvel 3: Existe Cadastro de usuários, usos e InterferenCias para mais de 50% da demanda 
estimada. 

3.3. Moniforamento HidrometeorológiCo 

MONITORAMENTO HIDROMETEOROLOGICO CONSISTE DE INSTALAQAO, OPERAcAO E MANUTENcAO DE REDE DE 

COLETA DE DADOS HIDROLOGICOS (FLUvI0METRIc0s) E METEOROLOGICOS (PLUVIOMETRICO, TEMPERATURA, 

EvAP0RAcA0 ETC.) COM DENSIDADE ESPACIAL E PERIODICIDADE DE MEDIcOE5 ADEQUADAS A DETERMINAcA0 DE 

DISPONI8ILIDADES HIDRICAS PARA A GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: Nöo exisfem redes pluviométricas e fluviométricas operadas em ãrnbito esfadual, próprias 
ou mistas (operadas em arfiCula(;Oo com ANA/CPRM), a não ser aquelas operadas pelos setores 
usuários. 

NIvel 2: NOo exisfern redes pluvioméfriCas e fluvioméfricas operadas em Ombifo estadual, prOprias 
ou mistas (operadas em artiCulaçOo com ANA/CPRM), mas ha um planejamento para 
implantaçOo dos mesmas. 

NIvel 3: Existem redes pluviornétricas e/ou fluviométriCas operadas em ömbito estadual, prOprios 
ou mistas, mas não ha um planejamento para implantacOo, ampliacOo e modernizaçOo dessas 
redes. 

NIvel 4: Existem redes pluvioméfricas e fluviométriCas operadas em Ombito esfadual, próprias ou 
mistas, bern como um planejamento para implantação, ampliaçOo e modernizaçOo dessas 
redes, mas a cobertura é inferior a 50% do rede planejado. 

NIvel 5: Existem redes pluviométriCas e fluviornéfricas operadas em Ombito estadual, próprios ou 
mistas, bern corno um planejamento para implantacao, ampliaçOo e modernizaçOo dessas 
redes, e a cobertura e igual ou superior a 50% do rede plonejada. 

3.4. Monitoramento de Qualidade de Agua 

MONITORAMENTO DE QUALIDADE DE AGUA ACOMPANHA AS ALTERACOES NAS CARACTERISTICAS FISICAS, QUIMICAS 

E BIOLOGICAS DA AGUA DECORRENTES DE ATIVIDADES ANTROPICAS E DE FENOMENOS NATURAlS. E FUNDAMENTAL QUE, 

ASSOCIADO A ESTE MONITORAMENTO, SEJA FEITA A DETERMINAçAO DA DESCARGA LIQUIDA, DE FORMA A DETERMINAR 

A CARGA DE POLUENTES AFLUENTE. 

Nivel 1: NOo existe rede de qualidade de água mantida em âmbito estadual Corn objetivo de 
avaliaçOo de tendénCias, mas somente redes espeCificas operadas pelos sefores usuários e 
empreendirnentos licenCiados (saneamento, indUstria, energia e outros); 

NIvel 2: Existe uma rede de qualidade de água montida em Ombito estadual Corn objetivo de 
avaliação de tendénCia, mas reponde par rnenos de 15% dos pontos previstos no Rede Nacional 
de Monitoramento do Qualidade dos Aguas SuperfiCiais (RNQA) em operação Conforrne 
diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Programa de Estimulo a DivulgaçOo de Dados de 
Qualidade de Agua (QUALIAGUA) e Os dados gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 3: Existe uma rede de qualidade de água mantida em âmbito estadual com objetivo de 
avaliaçao de tendéncia, mas reponde por menos de 30% dos pontos pre stos no Rede N cional 
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de Moniforomenfo do Qualidade dos Aguas Superficiais (RNQA) em operaçOo conforme 
diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Progromo de Esfimulo a Divulgação de Dados de 
Qualidade de Agua (QUALIAGUA) e os dodos gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 4: Existe uma rede de qualidade de água manfida em ömbito esfadual corn objetivo de 
avaliação de fendéncia, mas reponde por menos de 50% dos pontos previstos no Rede Nacionol 
de Monitoramento do Qualidade dos Aguos Superficiais (RNQA) em operaçOo conforme 
diretrizes e procedimenfos estabelecidos pelo Programa de Esilmulo a DivulgaçOo de Dados de 
Qualidade de Agua (QUAUAGUA) e os dodos gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

3.5. Sisfema de Informoçoes 

o SSTEMA DE INFORMAcOES SOBRE RECURSOS HIDRICOS CONTEMPLA A AQuIsIcAo E MANUTENçAO DE INFORMAcOES 
HIDROLOGICAS QUALI-QUANTITATIVAS, INCLUINDO DADOS DE BACIAS HIDROGRAFICAS, CADASTROS DE USOS E 
USUARIOS, OUTORGAS CONCEDIDAS, COBRANcA, DENTRE OUTRAS, DEVIDAMENTE ORGANIZADAS, ATUAIiLADAS, 
SISTEMATIZADAS, VALIDADAS E INTEGRADAS EM BANCO DE DADOS, ALEM DE FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS QUE 

ERMITAM ACESSA-LAS E ANALISA-LAS EM SEU CONJUNTO, DE FORMA A PERMITIR SUA UTILIZAcAO NOS PROCESSOS 
GERENCIAIS E DE REGULAçAO DO USO DA AGUA, ALEM DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE. 

NIvel 1: NOo existem informoçOes sobre recursos hIdricos orgonizodos, otualizodos e 
sistemotizodos em bose de dodos, nem existem ferramentos computocionois que permitom 
ocessá-Ias e anolisó-las em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizoçOo nos processos 
gerenciais e de reguloção do uso do águo. 

NIvel 2: Existem inforrnacoes sobre disponibilidode e demanda de recursos hIdricos orgonizodos, 
atualizadas e sisfemotizodos em bose de dodos, rnos nao existem ferramenfos computocionais 
que permitom ocessá-los e analisá-ias em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizoçOo nos 
processos gerenciols e de regulaçOo do uso do águo. 

Nivel 3: Exisfem informaçOes sobre disponibilidode e demondo de recursos hidricos orgonizodas, 
otuolizadas e sisfematizadas em bose de dodos, bern como ferramentos computocionois que 
permitom acessá-los e onolisá-los em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizoçOo nos 
processos gerenciois e de reguloção do uso do águo, bern como seu ocomponhornento pela 
sociedode. 

NIvel 4: Existe processo permanente de oquisição e rnanutençao de informoçOes hidrográficas 
e hidrolOgicas quoli-quontitolivas (incluindo oufros como, monitoromento, cadasfro de usos e 
usuários, ouforgos, cobranca, Iegislo(;Oo e normos pertinentes, etc.), organizodos, ofualizodas, 
sistemotizodas, volidodos e integrados em banco de dodos corporotivo, bern como ferrarnentos 
cornputacionais que permitam acessá-Ias e anolisá-los em seu conjunto, de formo a permitir sua 
utilizaçOo nos processos gerenclais e de reguloçOo do uso do águo, olém do ocomponhornento 
pelo sociedode. 

3.6. Pesquiso, Desenvolvimenfo e InovaçOo 

A PESQUISA, 0 DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E INOVAçAO (PDI) NA GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS CONSISTEM 
NO DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS OU PROCEDIMENTOS TECNICOS QUE VISEM SUPERAR PROBLEMAS INTER NOS DOS 
ORGANISMOS GESTORES DE RECURSOS HlDRICOS NO SENTIDO DE, POR ExEMPL0, AGILIZAR SEUS PROCESSOS INTERNOS, 
PROMOVER MELHOR ARTICULAçAO COM SETORES USUARIOS, FACILITAR A REGULARIZAçA0 DE USUARIOS, MELHORAR AS 
ATIVIDADES DE MONITORAMENTO E ANALISE DE DADOS F INF0RMAcOES EM RECURSOS HIDRICOS, ENTRE OUTRAS. 

NIvel : Não existe qualquer açäo ou umo politico permanente de PDI, financiodo e/ou 
prornovido no Ombifo do sisfema estaduol de gerenciamento de recursos hidricos, voltada a 
pesquiso aplicodo e 00 desenvolvimento tecnolOgico que resulte em inovoçOo paro o 
aperfeiçoamento dos atividades reolizados pelo organismo gesfor. 

NIvel 2: Existern algurnas ocöes financiadas e/ou promovidos no Ornbito do sisterno estadual de 
gerenciamenfo de recursos hidricos, voltodas a pesquisa aplicada e o desenv'imento 
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tecnológico que resultom em inovaçOo para o aperfeicoamento dos atividodes realizadas pelo 
organismo gestor, mas essas nOo fazem porte de umo poiltica permanente de POt e os resultados 
nOo são internalizodos no cot idiano do Orgão. 

Nivel 3: Existem açOes financiadas e/ou promovidas no ômbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hIdricos, volfadas a pesquisa aplicada e 00 desenvolvimento 
tecnológico que resultam em inovaçOo para o aperfeiçoamenfo dos atividades realizadas pelo 
organismo gestor, as quais fazem parte de uma politico permanente de POt, mas os resultados 
ainda nao são internolizados no cotidiano do órgOo. 

Nivel 4: Existem oçöes derivodos de umo politico permanente de PDI, financiodos e/ou 
promovidos no âmbito do sistemo estoduol de gerenciomenfo de recursos hIdricos, voltados a 
pesquiso oplicodo e 00 desenvolvimenfo tecnolágico que resultam em inovoção para o 
aperIeiçoomento dos otividades realizadas pelo organismo gestor, sendo os resultados 
internolizados no cotidiono do órgão. 

3.7. Modelos e Sistemos de Suporte a DecisOo 

FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS PARA SSTEMATIZAcA0 DOS PROCEDIMENTOS DE ANAUSE TECNICA NECESSARIOS AO 
CUMPRIMENTO DE ATRIBuIcOES DO ORGAO GESTOR, AJUSTADAS A REALIDADE TECNICO-INSTITUCIONAL. 

Nivel 1: NOo existem sistemos e/ou modelos de suporte a decisão operacionois em ãmbito 
estaduol. 

Nivel 2: Existem sistemos e/ou modelos de suporte a decisão operocionois em âmbito estodual, 
mas suo utilizoção e ainda relotivomente limitada. 

Nivel 3: Existem sistemos e/ou modelos de suporte a decisão operacionois em âmbito estaduol, 
os quols estão devidomente integrodos as rotinos operocionois e/ou 005 processos gerenciais e 
finalisficos (ptonejomento, outorga, cobron(;o etc.). 

3.8. GestOo de Eventos CrIticos 

ESTA VARIAVEL DESCREVE 0 QUAO PREPARADO ESTA o ORGAO GESTOR ESTADUAL PARA ACOMPANHAR, PREVENIR E/OU 
MINIMIZAR OS EFEITOS DE EVENTOS HIDROLOGICOS cRiTicoS (SEcAS E NUNDAcOES), INCLUINDO SUA CAPAcIDADE DE 
ARTIcuLAcA0 COM AS INsTANcIAs/INsmuIçOES TOMADORAS DE DECJSAO. 

NIvel 1: Não ha qualquer infroestrutura e/ou procedimentos instituidos para gestao de eventos 
crIticos. 

Nivel 2: Ha infroestrutura e procedimentos instituldos para gestão de eventos crificos, mas ainda 
não ha plonejamento e execucão de acoes de prevenção e rnitigação dos efeitos de eventos 
hidrolOgicos extremos. 

Nivel 3: Ha infraestruturo e procedimentos instituidos para gestão de eventos crIticos, bem como 
plonejamento e execução de ocOes de prevenção e mitigoçao dos efeitos de eventos 
hidrolágicos extremos, existindo, contudo, necessidode de moior orticuloção entre os otores e 
integração federativa para implementação dessos ocoes. 

NIvel 4: Ha infroestrufuro e procedimentos instituidos para gestão de eventos criticos, bern como 
plonejomento e execução de ocOes de prevenção e mitigoção dos efeitos de eventos 
hidrotogicos extremos, existindo, contudo, necessidade de rnoior orticulaçao entre os otores e 
integração federotiva para implementação dessas oçOes. 

META 11.3 - VARIAVEIS OPERACIONAIS 

4.1. Outorgo de Direito de Uso dos Recursos HIdricos 
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INSTRUMENTO DE COMANDO E CONIROLE QUE ASSEGURA AO USUARIO A GARANTIA DE ACESSO A AGUA. 

NIvel 1: NOo ha ainda emissOo de outorgo de direito de recursos hidricos para coptaçOo de água 
ou para Ionçamenfo de efluentes. 

NIvel 2: Ha ernissäo de outorgo de direito de recursos hidricos para coptoçOo de águo, tendo 
sido ouforgados ate 50% do demanda estimado. 

NIvel 3: Ha emissöo de outorgo de direito de recursos hidricos para captacOo de águo, tendo 
sido outorgados mois de 50% do demanda esfimodo. 

NIvel 4: Ha emissio de ouforga de direito de recursos hidricos para capfaçao de águo e para 
lançamento de efluenfes, tendo sido outorgodos mois de 50% do demanda esfimoda. 

4.2. Fiscalizoçöo 

As ATIVDADES DE FIscALIzAcAo DE USOS DE RECURSOS HiDRCOS TM COMO OBJETtVOS PRINCIPAlS A vERIFIcAcA0 

DO CUMPRIMENTO DE TERMOS E coNDIçOEs PREVISTOS NAS OUTORGAS, A IDENTIFIcAçA0 E AuTuAçAo DE USUARIOS 

IRREGULARES E A GARANTIA DOS USOS MULTIPLOS DAS AGUAS, BUSCANDO ASSIM, DIRIMIR CONFLITOS PELA uTILIZAcAO 

DA AGUA. Possut CARATER PREVENTIVO E CORRETIVO/REPRESSIVO, VISANDO AO CUMPRIMENTO DA LEGIsLAcA0 PELOS 

USUARIOS, E EDUCATIVO PARA INFORMAR AOS MESMOS SOBRE OS PRECEITOS LEGAIS E OS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS PARA SUA REGULARIZAcAO. 

NIvel 1: Não ha quolquer tipo de fiscolizoção dos usuários de recursos hIdricos. 

NIvel 2: Ha fiscolizaçOo dos usuários de recursos hidricos, mas o mesma decorre basicomenfe do 
processo de regulorizoçOo do uso do águo (codostromento, ouforgo), ou do processo de 
licenciomento ambienfol ou de outros ocOes prOprios do setor ombientol, nOo hovendo esfruturo 
especIfica para desenvolvimento dos oçöes de fiscolizoçOo. 

NIvel 3: Ha fiscolizoçOo dos usuários de recursos hIdricos ofreloda 00 processo de regulorizoçOo 
do uso do águo (codosfromento, outorgo), e estruturo especifico para desenvolvimenfo dos 
oçOes de fiscalizaçOo, nOo existindo oindo planejomento ou progromação regulor para 
fiscolizoção, podendo ocorrer em decorrêncio de denUncios. 

NIvel 4: Ha fiscolizocOo dos usuários de recursos hidricos atrelodo 00 processo de regularização 
do uso do águo (codostromento, outorga), esfruturo especIfica e planejomento ou 
progromocão regular para desenvolvimento dos ocOes de fiscolizaçOo. 

4.3. Cobronço 

INSTRUMENIO ECONOMICO DE GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS CUJOS VALORES VISAM A RECONHECER A AGUA COMO 

BEM ECONOMICO, ESTIMULAR 0 USO RACIONAL E ARRECADAR RECURSOS PARA A GESTAO E PARA A REcuPERAçA0 

DOS RECURSOS HlDRICOS. 

Nivel 1: NOo ha cobronça, estudo ou regulomento sobre o fema em Ombito estadual. 

NIvel 2: NOo ha cobronço, mas já exisfem estudos ou regulomentos sobre o tema em Ombifo 
estoduol. 

NIvel 3: Existe cobronco em algumo bacia hidrografico. 

NIvel 4: Existe cobronço no moiorio dos bacias hidrográficos, mas os valores e meconismos de 
cobronço utilizodos aindo nOo estão atuolizados ou não são odequodos 00 alcance dos 
objetivos do insfrumento de gestão. 

NIvel 5: Existe cobranço no moioria dos bocias hidrográficos e Os valores e meconismos de 
cobronco ufilizados estão afualizados e são odequodos 00 alcance dos objetivos do instrumenfo 
de gestão. 
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4.4. Sustenfabilidode Financeira 

RAzA0 ENTRE 0 MONTANTE DE RECURSOS EFETIVAMENTE DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS E 0 VALOR MINIMO DE RECURSOS NECESSAROS AO SEU PLENO 
FUNCIONAMENTO. TAIs RECURSOS PODEM CONTEMPLAR A COMPENSAcAO FINANCEIRA PELO USO DOS RECURSOS 
HIDRICOS PELO SETOR ELETRICO, A COBRANA PELO USO DA AGUA, TAXAS, MULTAS, EMOLUMENTOS, RECURSOS DO 
ORAMENTO ESTADUAL ETC. 

NIvel 1: 0 sistema estadual de recursos hIdricos nOo possul orrecadaçöo própria. 

NIveI 2: 0 sisfema estadual de recursos hIdricos dispOe de receita decorrente de transferéncias, 
corno cornpensaçOo financeira, e de fontes prOprias de arrecadaçöo (ex.: cobrança pelo USO 
do água, cobrança por servi(;os de água bruta, multas, taxas, ernolumentos etc.), mos esse 
montonte representa menos de 20% dos recursos financeiros necessários paro garantir a sua 
sustentabilidade financeira. 

NIvel 3: 0 sisterna estadual de recursos hIdricos dispöe de receita decorrente de transteréncias, 
como cornpensaçOo financeira, e de fontes próprias de arrecadaçOo (ex.: cobranca pelo uso 
do água, cobronço por servi(;os de águo bruta, multas, taxas, emolurnentos etc.), e esse 
montonte representa enfre 20% e 50% dos recursos financeiros necessários poro gorontir a sua 
susfentabilidode financeira. 

Nivel 4: 0 sisfema estadual de recursos hIdricos dispOe de receito decorrente de fransferéncias, 
como cornpensoção financeira, e de fontes prOprias de arrecadaçao (ex.: cobranco pelo uso 
do águo, cobranço por servi(;os de águo bruta, multas, taxas, ernolurnentos etc.), e esse 
monfante representa mais de 50% dos recursos financeiros necessários poro gorontir a sua 
sustentobilidode financeira. 

4.5. Infraestrutura HIdrica 

PARTICIPAçAO DA AREA DE RECURSOS HIDRICOS NA GESTAO DE INFRAESTRUTURA HIDRICA (PLANEJAMENTO DE OBRAS, 
ADMINISTRAçAO, MANuTENcA0, 0pERAcA0  ETC.). 

NIvel 1: A area de recursos hIdricos nOo tern participaçâo no gesfOo de infroestruturo hidrico 
(planejomento de obras, adminisfrocOo, rnonutençOo, operoçOo etc.) ou sua porticipoçao é 
limitado aos ospectos regulatOrios básicos (outoriza(;oes, outorgas etc.). 

NIvel 2: A area de recursos hIdricos tern participoçöo e influêncio no gesfOo de infroestrutura 
hIdrica (plonejamento de obras, odminislroçOo, manutencOo, operaçao etc.), nOo restrita 
openos aos aspectos regulotórios básicos (auforizo(;Oes, outorgas etc.), mas participondo do 
definiçöo de normas gerais, rnonuais, modos operocionais, rnodeos de execuçOo de obras etc. 

NIvel 3: A area de recursos hIdricos ploneja e gerencia diretarnente a infraestruturo hidrica 
existenfe, corn a perspectivo dos usos mUltiplos e do seguranco hIdrico para os diversos setores 
usuários, haVen do a articuloçOo corn a operacOo do infroestruturo de oproveitarnenfo de águos 
de domInio do UniOo e de estodos vizinhos. 

4.6. Fundo Estadual de Recursos Hidricos 

FUNDO CRIADO PARA DAR SUPORTE FINANCEIRO, DE CUSTEIO E INVESTIMENTO, AO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, A P0LiTIcA ESTADUAL DE RECURSOS HiDRIc0S E As AcOES PREVISTAS NOS 
PLANOS DE RECURSOS HIDRICOS, CONSTITUIDO DE DIFERENTES FONTES DE FINANCIAMENTO DESTINADAS A GESTAO DOS 
RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: NOo existe Fundo Estadual de Recursos Hidrico previsto ern Iei. 

NIvel 2: Existe Fundo Estoduol de Recursos Hidrico previsto em tel, rnos o mesmo aindo nOo foi 
re g u Ia me n to do 
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NIvel 3: Existe Fundo Estodual de Recursos Hidrico previsto em lei, já devidamente 
regulamentado, mas o mesmo ainda nOo está operacional. 

NIvel 4: Existe Fundo Estadual de Recursos HIdrico previsto em lei, já devidamente regularnentodo 
e operando regularmente, mas a aplicaçao dos seus recursos ainda nôo está devidamente 
articulada corn os dernais processos e instrumentos de gestOo sob responsabilidode do sisterna 
estadual de recursos hidricos. 

Nivel 5: Existe Fundo Estodual de Recursos Hidricos previsto em lei, já devidamente 
regulamentado, recebendo os aportes previsfos e operondo regularmente, e a aplicaçOo dos 
seus recursos está devidamente articuloda corn os dernois processos e instrumentos de gestão 
sob responsabilidode do sisterna estadual de recursos hIdricos. 

4.7. Progromos e projetos indutores 

PROGRAMAS E PROJETOS INDIJTORES TEM POR OBJETIVO INCENTIVAR A IMPLEMENTAcA0 DE AcOES COM VISTAS A 
PROMOVER A PROTEçAO E CONSERVAçAO DO S010 E DOS RECURSOS HIDRICOS E 0 USO RACIONAL DA AGUA. 

NIvel 1: Nöo exisfe qualquer tipo de progroma ou projeto indutor para a gestOo de recursos 
hidricos (ex. incentivos fiscois, pogomento por serviços ambientais, prerniaçOo de boas práticos 
etc.). 

NIvel 2: Existern programos e/ou projetos indutores para a gestOo de recursos hIdricos em 
determinodas regiOes ou bacias hidrograficos (ex. incentivos fiscais, pagarnento por serviços 
arnbientais, premiaçOo de boos práticos etc.), mas estes dependem bosicornente do opoio de 
setores usuários e do sociedode civil, existindo pouco ou nenhum suporfe por porte do 
AdministraçOo PCiblico. 

Nivel 3: Existem programas e/ou projetos indutores para a gestOo de recursos hIdricos em 
deterrninodos regiöes ou bocios hidrográficas (ex. incentivos tiscais, pogamento por serviços 
ombientois, prernio(;ão de boos práficos etc.), os quois contom corn o porticipoçoo e opoio dos 
otores sociois e do AdrninistroçOo POblica. 

METAS DE INVESTIMENJTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS 
EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.7 - INVESTIMENTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DO MODELO LOGICO DO PROGESTAO 

Orgonizacão Institucional do Sistema de GestOo 

Investimenlos corn recursos orçamentários esfoduois voltodos 00 reforço de pessoal a ser 
alocado nas otividodes de gerenciomento de recursos hIdricos, a oquisiçOes para estruturaçOo 
em terrnos de recursos rnateriais necessários 00 desempenho sofisfofOrio dos otribuiçOes dos 
entidades integrontes do sistema estaduol ou em estudos ou implementoção de ocOes relativas 
a orronjos institucionais locals para a gestOo dos águos. 

2. 	Corn unicaçao Social e Difusöo de Informoçoes 

Investimentos corn recursos orcornentarios estaduais voltados 00 desenvolvimento e 
monutenção de ferrarnentas, canals e ocOes de comunicaçöo em temas afetos a gestOo de 
recursos hidricos para os püblicos interno e externo, reolizodos a portir de urna base técnica 
profissional, contemplondo, dentre outros, noticias, boletins informativos, organizaçOo de evenfos 
e criaçöo de rede de comunicodores dos cornités, págino de internet com informoçoes 
atualizadas sobre normotivos, mernbros, colendário de reuniOes e decisOes de conseiho estaduol 
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e cornités de bacia, pianos estadual e de bacias de recursos hIdricos, cadastro e outorga, 
programas em andamento, mapas temáficos de recursos hIdricos, etc. 

3. Planejamento Estrategico 

Investirnenfos corn recursos orcarnenlários estaduais voifados a eiaboraçOo e irnplementaçöo 
de açöes do planejarnenfo esfratégico corn vistas a orientar as açOes do AdrninisfraçOo PUbiica 
(Secretaria e/ou Organismo Gestor) no atingimento de objetivos e metas esfabeiecidos para a 
gesföo de recursos hIdricos, contempiando instrumentos coma indicadores, mefas, 
moniforamenfo, agendas propositivas corn os set ores usuários e/ou fransversais, etc. 

Piano Estadual de Recursos HIdricos (PERH) 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voitados a elaboração, atualizaçöo, 
revisOo ou impiementação de açOes previstas no PERH contempiando indicadores de 
acompanhamento e monitoramento. 

Sistema de inforrnaçoes 

Investimentos corn recursos orcamentários estaduais voifados a meihoria, aperfeiçoamento ou 
aquisiçOo e manutencöo de inforrnaçOes hidrográficas e hidrolOgicas quaii-quantitativas 
(inciuindo rnonitoramento, cadastro de usos e usuários, outorgas, cobra nça, Iegisla(;Oo e normas 
pertinentes, etc.) de torma organizada, atualizada e sisternatizada em base de dados, corn 
ferramentas computacionais que permitam acessá-las e anaiisá-ias em seu conjunto, perrnitindo 
sua utilizaçdo nos processos gerenciais e de reguiaçOo do uso do água, bern coma seu 
acompanhamenfo peia sociedade. 

Outorga de Direito de Uso dos Recursos HIdricos 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voifados 00 aperfeiçoarnento dos 
procedimentos para anáiise e concessOo de outorga para capfaçOo de água ou para 
lançamento de efluentes, tais corno, elaboracao de estudos hidrolOgicos e hidrogeolOgicos, 
revisôo ou meihoria do baianço hIdrico disponIvei, sistema de suporte a decisöo para outorga de 
águas superficlais e subterrãneas, consisténcia de banco de dados cadastrais, anóiise de dados 
regressos, automafizaçöo de processos de outorga, etc. 

FiscaiizaçOo 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voltados a afividades que prornovam a 
fiscaiização dos usuários de recursos hIdricos de forma atreiada 00 processo de reguiarizaçOo do 
uso do água (cadastrarnento, outorga), corn estrutura especIfica e planejamento ou 
programaçOo regular para desenvolvimento dos acOes de fiscoiização. 

Recomenda-se que a dec!aracão dos investimentos realizada pela entidade coordenadora do 
Pro grama contem pie urn comparativo do orcamento estadual no gestao dos recursos hidricos 
nos ültimos 5 anos, ou seja, desde 2013. 
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+ANA 	Anexo III - Quadro de Metas de Cooperacão Federativa no âmbito do SINGREH 

AGrNC!A NACIONAL DE AGUAS 
Pacto Nacional pela Gestão das Aguas 

Programa de Consolidacäo do Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas - PROGESTAO/29  ciclo 	 Unidade da Federaço (UF):I_MT 

Entidade Estadual: Isecretaria  de Estado do Meio Ambiente - SEMA 	 Decreto Estadual:INQ 1.815 de 20/06/2013 	 I 
Conseiho Estadual: Iconselho Estadual de Recursos HIdricos - CEHIDRO 	 Agente Certificador:Agencia Nacional de Aguas 	 I 

CRONOGRAMA DE ExECucA0  
METAS111 

PerIodo/Parcela 1 PerIodo/Parcela 2 PerIodo/Parcela 3 Periodo/Parcela 4 PerIodo/Parcela 5 

Identificacão Tipo121  Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Meta 1.1 Dodos de usuários de Dodos de usuários de Dados de usuôrios de 
lntegracão das bases recursos hidricos de dominio recursos hidricos de dominio 

Dodos de usudrios de recursos Dodos de usuários de recursos 
recursos hidricos de dominio 

cadastrais de águas NC 10% hidricos de dominio estadual hidricos de dominio estodual 
estaduol atualizados no estadual atualizodos no estadual atualizados no 

superficiais e atualizados no CNARH atualizados no CNARH 
CNARH CNARH CNARH 

subterrâneas  

Meta 1.2 
Inserçáo de dodos no sistema /nsercöo de dados no sistema Inserçáo de dados no sistema Inserçáo de dados no s/sterno Inserçáo de dados no sistema 

Capacitaco em NC 10% de inforrnacöes sobre de informoçôes sobre de informaçoes sobre de informaçoes sobre de informacOes sobre 

Recursos Hidricos copacitacáo paro 0 SINGREH capacitaçáo paro o SINGREH capacitaçáo para o SINGREH capocita cáo para o SINGREH capacita cáo pora o SINGREH 

Meta 1.3 
Dodos disponibilizados para Dodos disponibilizados para Dodos disponibilizados para o Dodos disponibilizados pora 0 Dodos disponibilizados para 

Contribuiço para 
NC 10% Relatório "Conjuntura dos Re/atôrio "Conjuntura dos Relatôrio "Conjuntura dos Re/atório "Conjuntura dos Relatório "Conjuntura dos 

difuso do 
Recursos Hidricos no Brasil" Recursos Hidricos no Brasil" Recursos Hidricos no Brasil" Recursos Hidricos no Brasil" Recursos Hidricos no Brasil" 

conhecimento 

Meta 1.4 Protocolo de acôes e boletins Protocolo de acôes e boletins Protocolo de acáes e boletins Protocolo de acôes e boletins Protocolo de açöes e boletins 

produzidos e manuten cáo produzidos e manuten cáo produzidos e monutençáo produzidos e monuten cáo produzidos e manutençáo 
Prevenco de Eventos NC 10% 

corretiva do rede telemétrica corretiva do rede te/emétrico erriiadede te/ernétrica corretiva do rede te/emétrico corretiva do rede telemétrica 
HidrolOgicos Criticos 

rea/izada realizado 
realilada 

realizada u17zado  

Meta 1.5 Regu/arnentaçáo do PNSB no Regulamentaçáo dNSB no ReguIamen6çáo do PNSB no Regu/amenta cáo do PNSB no RIamentaçáo do PNSB no 

ârnbito do estodo corn árnbito do e.g 'do corn ido estado corn Ornbito do estado corn -" ârnbito do estado corn / 
Atuação para Seguranca NC 10% 

inserçöo dos dados dos inser cáo 	os dodos dos i 	erçao dos dados das inser cáo dos dados.% inserçáo dos dados 
de Barragens 

barragens no SN/SB e RSB barragSN/SB e RSB bens no SN/SB e RSB barragens no SNe RSB barragens nojIRSB 

Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliaco das metas so aqueles constar)'es no Anexo 

Tipos: Não cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 

1 	 '-7 

GeIa Damm Forattini 
	

arlos Henrj.1queta Fávaro 
	

Ca?sj-leiirjp.&e'queta Fávaro 

Agncia Nacional de Aguas 	 na deLtgo do Meio Ambiente - SEMA 
	

Conseiho Estadual de Recursos HIdricos - CEHIDRO 



ANA 	Anexo IV - Quadro de Metas de Gestho de Aguas no âmbito do Sistema Estadual 

AGNCIANACIONALDEAGUAS Pacto Nacional pela Gestho das Aguas 

Programa de ConsoIidaco do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas - PROGESTAO/22  ciclo 	 Tipologia de Gestho: 

Entidade Estadual: Isecretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA 	 Decreto Estadual:1N2  1.815 de 20/06/2013 	 I 
Conseiho Estadual: Iconseho Estadual de Recursos Hidricos - CEHIDRO 	 Agente Certificador:ICERH e Agenda Nacional de Aguas (ANA) 

1 	3   
CRONOGRAMA DE ExEcucAo  

METAS1 
Anol Ano2 Ano3 Ano4 AnoS 

Identificacao 1ipo121  Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Meta 11.1 

Definico das metas Metas aprovadas pelo 
NC 250/ ° 

-- -- -- 

para fortalecimento do Conseiho Estodual -- 

SEGREH 

Meta 112 
Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos legais, 
CM 5% -- exigencia em pelo menos 4 exigencia em pelo menos 5 

. exigenclo em pelo menos 6 exigencia em pelo menos 7 
institucionais e de .. 	.. 

voriaveis de gestoo 
.. 	. vorioveis de gestao .. 	 .. vor,oveis de gestao varsaveis de gestao 

articulacao social 

Meta 11.3 
Alcance dos niveis de Alconce dos niveis de Alcance dos niveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 5% -- exigéncia em pelo menos 4 exigência em pelo menos 4 exigéncia em pelo menos 5 exigêncio em pelo menos 5 

plariejamerito variáveis de gestao voriôveis de gestào variáveis de gestöo variáveis de gestöo 

Meta 11.4 - 
Alconce dos niveis Alconqe dos niveis de Alconce dos niveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 10% -- exigéncia em pelo/(enos 3 exigênci,6 em pelo menos 4 exigêncio em pelo menos 5 exigio-enrpt'17rr&os 6 

informaço e suporte voriáveis d gestoo var Oveis de gestão variáveis de gestão -variáveis de gestö 

Meta 11.5 
dos niveis de /conce dos niveis de Alcance dospIe Alcance dos 	eis de 

Instrumentos CM 5% -- exim pelo menos 1 

loe 
em pelo menos 3 ,yJgêncio exigéncia ey4e!o menos 3 exigêncioppe10 menos 4 

operacionais l de ges, 97Z' voriOveis de gestào vaYéis de gestão yeJsie gestão 

Os instrumeritos, requisitos e critérios de avaIiaço das metas tho aqueles 

Tipos: Näo cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 

No caso das metas 11.2 a 11.5, incluidas toclas as variáveis de atendimento c 
- ---- 4- I 	 r 

Gise/a Damm Forattini 

Agên(ia Nacional de Aguas 

Contrato. 

orme Anexo I do Contrato, item 2.1.2, inciso II, T/ela. 

riosfttrique Baqueta Fvaro 
	

çjIes-F[enrique Baqueta Fãvaro 

a(Estado do Meio Ambierite - SEMA 
	

Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CEHIDRO 



o*OANA 	 Anexo IV - Variáveis de Gestão (Detalhamento) 

AGNCL\NACu0MAL 00 AGuJAS 
Pacto Nacional pela Gestão das Aguas 

Programa de Consolidaçâo do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas - PROGESTAO/22 ciclo 	 Tipologia de Gestão: 

Entidade Estadual: Isecretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA 	 Decreto Estadual:INS 1815 de 20/06/2013 	 I 
Conselho Estadual: IConselho Estadual de Recursos Hidricos - CEHIDRO 	 Agente Certiflcador:ICERH e Agéncua Nacuonal de Aguas )ANA) 

Varidveis Avaliaç8o? 
Nivel de Exigéncia 

Minimo Adotado 

1.1) Organizaclo lusstitucional do Modelo do Gestlo Sim 3 3 

1.2) Gestão do Processos Sim 2 2 

META 11.2- Variáveis 	1.3) Arcabouco Legal Sim 3 3 

Legais, Institucionais e 	1.4) Conselho Estadual de Recursos Hidricos Sim 3 3 

de Articulacäo Sodas 	1.5) Comitès do Bacias o Outros Organismos Colegiados Sim 2 2 

1.6) Agéncias do Agua ou de 8da ou Similares N8o 2 

1.7) Comunicac8o Social e Difus8o do lnformoç6es Sim 2 2 

1.8) Capacitacao Sim 2 2 

1.9) Articulac3o corn Setores Usudrios e Transversais Sim 3 3 

varidveis Avaliaclo? 	
Nivel de Exigência 

- -. 

2.1) Balanco Hidrico Sim 2 2 

META 11.3- Variáveis 	
2.2) Divis8o Hidrogrdfica Sim 2 2 

de Planejamento 	2.3) Planejamento Estrategico Sim 2 2 

2.4) PIano Estadual do Recursos Hidricos Sim 3 3 

2.5) PIanos do Bacias Sim 2 2 

2.6) Enquadramonto Sim 2 2 

2.7) Estudos Especiais do Gost8o Sim 3 3 

Varidveis Avaliacao? 
Nivel de Exugencia 

Minimo Adotado 

META 11.4- Variáveis 	
3.1) Base Cartográfica Sim 2 2 

de Informaco e 	
3.2) Cadastros de Usuários, Usos e Intorferéncuas Sim 2 2 

Suporte 	 3.3) Monitoramento HidrometeorolOgico Sim 4 4 

3.4) Monitoramonto do Qujalidade do Agus Sim 2 2 

3.5) Sisterna do lnformacôes Sim 2 2 

3.6) Posquisa, Desenvolvimento 0 lnovac8o Sim 2 2 

3.7) Modelos e Sistemas do Suporte a Docuslo Sim 2 2 

3.8) Gestão de Eventos Criticos ,)m 2 2 

Varidveis 
	 Nivel de Exigência 

/ 
4.1) Outorga de Direito do Uso 	 Sim 	3 

META 11.5- Variáveis 	
4.2) Fuscaluzac 	 Sim 	2 8o 	

/ 

Operacionais 	 4.3) Cobranço 	 / 	 Sim 	2 

ni 4.4) Sustentabilidade Financeira do Sistea de Ge 	 Sim 	2 

/  

4.5) lnfraestrutura Hidrica 	/ 	 Sim 	2 

4.6) Fundo Estadual de Recursos Hid jicos 	 Sim 	3 

4.7) Programas e Projetos lndutore 	 Sim 	2 
I 	/l 

Damni Forattini 	 J?ios Henrique Bueta Favaro 

Nacional de Aguas 	 S caria do Estado do.Ioio Ambionto - SEMA 

3 

2 

2 

2 

3 

2 

Carlos Hlrique Baqueta Fdvaro 

Conselho Estadsl do Recursos Hidricos - CEHIDRO 

 



40ANA 	
Anexo V - Quadro de Metas de Investimentos no âmbito do Sistema Estadual 

AGENdA NACIONAL OF AGUAS 	
Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas 

Programa de Consolidaçâo do Pacto Nacional pela Gest5o das Aguas - PROGESTAO/22 ciclo 	 Tipologia de Gesto: 

Entidade Estadual:ISeCretaria_de Estado do Meio Ambiente - SEMA 	 Decreto Estadual:IN2 1.815 de 20/06/2013 	 I 
Conseiho EstaduaI:[9SeIhO_Estadual de Recursos Hidricos - CEHIDRO 	 Agente Certificador:ICERH e Agência Nacional de Aguas (ANA) 

CRONOGRAMA DE EXECUcA0 
  

_ 
METAS11>131 DETAIHAMENTO DOS 

INVESTIMENTOS 
OPcAO Anol AnoZ Ano3 Ano4 Ano5 

Identificacão Tipo121 Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Metas de investimentos em Metas aprovadas 
Meta 11.6- Definição das 

NC 25% variáveis criticas do Modelo -- pelo Conse/ho -- -- -- -- 

metas de investimentos 
Lógico do Progestäo Estadual 

Organizaçöo Institucional do 
No 

Sistema de Gestão 

Comunicaçöo Social e 
Não 

Difusöo de lnformoçOes  

Planejamento Estratégico Não 
Meta 11.7 - Metas de  

PIano Estadual de Recursos 
Sim 250.000,00 250.000,00 250.000,00 250.000,00 investimentos (valor 

CM 25% -- 

mInimo de R$ 25 mu por Hidricos  

ano) 
Sistema de lnformacoes No 

Qutorga de Dire ito de Usa 
No 

dos Recursos Hidricos / 

Fiscalizaçöo / 
7 

VALOR TOTAL DOS INVESTIMENTOS (R$) 	/
/ 	

.,'-"i--" 250.000,00 250.006,00 250.00_9,O 250.000,00 

Os iristrumentos, requisitos e critérios de avaliaco das metas so aqueles 

Tipos: No cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 	 / 
Metas de investimentos em recursos prcamentarios a serem alocados reIc 

ZIA~— 

I do Contrato. 

nas variáveis selecionadas. 

;ea Damm Forattini 

ncia Nacional de Aguas 

- 	Carlos }-renre Baqueta Fávaro 

Secretaria de Eso do Meio Ambiente - SEMA 

Carlos HenrFque Baqueta Fávaro 

Conselho Estadual d-écursos Hidricos - CEHIDRO 
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Total a ser descentralizado no exercício de 2017, R$ 6.396.000,00;
sendo R$ 6.201.011,72, ND 33.90.39, PTRES 128386 e R$
194.988,28, ND 33.90.30, PTRES 128386; Fonte 118. Vigência: 30
de abril de 2018. Data de Assinatura: 28/12/2017; SIGNATÁRIOS:
ROGÉRIO SAMPAIO CARDOSO, Secretário Nacional de Esporte
de Alto Rendimento/ME, CPF: 121.279.128-29 e Cel. ANTÔNIO
FERNANDO ARAÚJO DUARTE, Resp pela Chefia do Centro de
Capacitação Física do Exército/CCFEx, CPF: 102.602.158-80.
Processo nº 58000.001255/2017-26.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 7/2017 - UASG 180002

Nº Processo: 58000109846201741 . Objeto: Pregão Eletrônico - Es-
colha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa
especializada na prestação dos serviços de prevenção e combate a
incêndio e pânico, evacuação de área e à prestação de primeiros-
socorros para proteção à vida e ao patrimônio por meio de Bombeiro
Civil (Brigada de Incêndio), a serem executados de forma contínua
nas dependências do Ministério do Esporte em Brasília/DF, conforme
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste edital.
Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 29/12/2017 de 09h30 às
11h30 e de 14h30 às 17h30. Endereço: Sig Quadra 4 Bloco c Edificio
Capital Financial Center Sig - BRASILIA - DF ou www.compras-
governamentais.gov.br/edital/180002-05-7-2017. Entrega das Propos-
tas: a partir de 29/12/2017 às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br.
Abertura das Propostas: 11/01/2018 às 10h00 no site www.compras-
n e t . g o v. b r.

WESCLEY PEREIRA DA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 28/12/2017) 180002-00001-2017NE800181

SECRETARIA NACIONAL DE FUTEBOL
E DEFESA DOS DIREITOS DO TORCEDOR

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

CONVÊNIO Espécie: Convênio Nº 852049/2017, Nº Processo:
58000004392201712, Concedente: MINISTÉRIO DO ESPORTE, por
meio da SECRETARIA NACIONAL DE FUTEBOL E DEFESA
DOS DIREITOS DO TORCEDOR, Convenente: MUNICÍPIO DE
COROMANDEL/MG, CNPJ nº 18591149000158, Objeto: "Implan-
tação de 1 (um) núcleo do Projeto Seleções do Futuro, para o aten-
dimento de beneficiados com idade de 06 a 17 anos, no Município de
Coromandel-MG". Valor Total: R$ 172.303,40, Valor de Contrapar-
tida: R$ 7.303,40, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2017 - R$ 165.000,00, Crédito Orçamentário: Num Em-
penho: 2017NE800081, Valor: R$ 165.000,00, PTRES: 130892, Fon-
te Recurso: 0188000000, ND: 33.40.41/23, Vigência: 27/12/2017 a
27/03/2019, Data de Assinatura: 27/12/2017, Signatários: Conceden-
te: ANDRÉ LUIS ARGOLO RIBEIRO CPF nº 871.143.055-91, Con-
venente: DIONE MARIA PERES CPF nº 351.861.786-91.

CONVÊNIO Espécie: Convênio Nº 852086/2017, Nº Processo:
58000106695201779, Concedente: MINISTÉRIO DO ESPORTE, por
meio da SECRETARIA NACIONAL DE FUTEBOL E DEFESA
DOS DIREITOS DO TORCEDOR, Convenente: MUNICÍPIO DE
CAMPANHA/MG CNPJ nº 18712174000142, Objeto: "Implantação
do Projeto Seleções do Futuro, para o atendimento de beneficiados
com idade de 06 a 16 anos, no município de Campanha/MG". Valor
Total: R$ 186.274,27, Valor de Contrapartida: R$ 21.274,27, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2017 - R$
165.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2017NE800050,
Valor: R$ 165.000,00, PTRES: 130702, Fonte Recurso: 0188000000,
ND: 33.40.41/23, Vigência: 27/12/2017 a 27/03/2019, Data de As-
sinatura: 27/12/2017, Signatários: Concedente: ANDRÉ LUIS AR-
GOLO RIBEIRO CPF nº 871.143.055-91, Convenente: LUIZ FER-
NANDO TAVARES CPF nº 313.559.606-06.

CONVÊNIO Espécie: Convênio Nº 852084/2017, Nº Processo:
58000004387201718, Concedente: MINISTÉRIO DO ESPORTE, por
meio da SECRETARIA NACIONAL DE FUTEBOL E DEFESA
DOS DIREITOS DO TORCEDOR, Convenente: MUNICÍPIO DE
SÃO GONÇALO DO PARÁ/MG CNPJ nº 18291369000166, Objeto:
"Implantação do Projeto Seleções do Futuro, para o atendimento de
beneficiados com idade de 06 a 16 anos, no município de São Gon-
çalo do Pará/MG". Valor Total: R$ 165.769,57, Valor de Contra-
partida: R$ 769,57, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2017 - R$ 165.000,00, Crédito Orçamentário: Num Em-
penho: 2017NE800080, Valor: R$ 165.000,00, PTRES: 130702, Fon-
te Recurso: 0188000000, ND: 33.40.41/23, Vigência: 27/12/2017 a
27/03/2019, Data de Assinatura: 27/12/2017, Signatários: Conceden-
te: ANDRÉ LUIS ARGOLO RIBEIRO CPF nº 871.143.055-91, Con-
venente: ANTÔNIO ANDRÉ NASCIMENTO GUIMARÃES CPF nº
922.284.296-00.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Nº 853482/2017, Nº Processo:
02000210462201715, Concedente: MINISTERIO DO MEIO AM-
BIENTE, Convenente: MUNICIPIO DE RIO BRANCO CNPJ nº
04034583000122, Objeto: Realizar o Estudo de vulnerabilidade am-
biental da bacia do Igarapé do Parque da Maternidade, em Rio Bran-
co-AC, Valor Total: R$ 260.288,58, Valor de Contrapartida: R$
520,58, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2017
- R$ 259.768,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2017NE800002, Valor: R$ 259.768,00, PTRES: 135201, Fonte Re-
curso: 0188000000, ND: 33404101, Vigência: 28/12/2017 a
30/06/2019, Data de Assinatura: 28/12/2017, Signatários: Conceden-
te: JAIR VIEIRA TANNUS JUNIOR CPF nº 221.767.301-78, Con-
venente: MARCUS ALEXANDRE MEDICI AGUIAR CPF nº
264.703.988-71.

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2017 - UASG 193113

Número do Contrato: 5/2015.
Nº Processo: 02054000154201596.
DISPENSA Nº 7/2015. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO -AMBIENTE E DOS RECURSOS NA. CPF Contratado:
62698486104. Contratado : MARCIANO JOSE RIBEIRO -.Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do contrato original por mais 12
(doze) meses, alterando a Clásula Décima Segunda - Da Vigência, até
15/12/2018. Fundamento Legal: Art. 57, II, Lei 8666/93 . Vigência:
14/12/2017 a 15/12/2017. Valor Total: R$236.040,00. Fonte:
250193034 - 2017NE800039. Data de Assinatura: 13/12/2017.

(SICON - 28/12/2017) 193034-19211-2017NE800014

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2017 - UASG 193113

Número do Contrato: 6/2012.
Nº Processo: 02013000219201156.
PREGÃO SISPP Nº 1/2012. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO -AMBIENTE E DOS RECURSOS NA. CNPJ Contratado:
08282957000180. Contratado : PANTANAL VIGILANCIA E SE-
GURANCA -LTDA. Objeto: Alterar as Cláusulas Primeira, Sexta e
Nona do Contrato Original, com base no art. 65, § 1º c/c art. 57, § 4º
da Lei 8666/93, de modo que a vigência do contrato estender-se-á até
22/12/2018. Fundamento Legal: Art. 65,§1º c/c o art 57,§ 4º da Lei
8666/93. Vigência: 22/12/2017 a 22/12/2018. Valor Total:
R$644.423,52. Fonte: 250193034 - 2017NE800047. Data de Assi-
natura: 21/12/2017.

(SICON - 28/12/2017) 193034-19211-2017NE800014

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO
A D M I N I S T R AT I VA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 14/2017 - UASG 440001

Nº Processo: 02000211196201748 . Objeto: Contratação de rema-
nescente para prestação de serviços de transporte de veículo em
caráter eventual (Veículo básico popular), decorrente da inexecução
do Contrato nº 32/2014, referente ao item 05, do Pregão Eletrônico nº
08/2014. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art.
24º, Inciso XI da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Con-
tratação remanescente do contrato 32/2014. Declaração de Dispensa
em 28/12/2017. SIMONE MARCIA BORGES. Coordenadora Geral
de Compras e Contratos. Ratificação em 28/12/2017. ROMEU MEN-
DES DO CARMO. Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração. Valor Global: R$ 57.989,13. CNPJ CONTRATADA :
01.615.224/0001-70 INVESTCAR VEICULOS LTDA - ME.

(SIDEC - 28/12/2017) 440001-00001-2017NE800002

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 02501.002006/2017-52; Espécie: Contrato nº 072/2017/ANA
- PROGESTÃO II; Contratante: Agência Nacional de Águas - ANA,
CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratado: Estado de Mato Grosso, por
intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, CNPJ
nº 03.507.415/0023-50, como Entidade Estadual; Interveniente: Con-
selho Estadual de Recursos Hídricos - CEHIDRO;
Objeto: Transferir recursos financeiros da ANA à Entidade Estadual,
no âmbito do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela
Gestão das Águas - PROGESTÃO, na forma de pagamento pelo
alcance de metas de gerenciamento de recursos hídricos, mediante o
cumprimento de metas de cooperação federativa, de gerenciamento
dos recursos hídricos em âmbito estadual e de investimentos es-
taduais; Valor: até R$ 5.000.000,00; Vigência: até 30/9/2022, ini-
ciando-se na data de publicação do respectivo extrato no DOU; Data
da assinatura: 14/12/17.

Ministério do Meio Ambiente
.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 70/2017 - UASG 443001

Nº Processo: 02501001151201731.
PREGÃO SRP Nº 7/2017. Contratante: AGENCIA NACIONAL DE
AGUAS - ANA -.CNPJ Contratado: 27149997000100. Contratado :
ECOSENSE AMBIENTAL LTDA - ME -.Objeto: Contratação de
serviços continuados de coleta, transporte, tratamento e disposição
final dos resíduos sólidos orgânicos e indiferenciados, que serão pres-
tados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital.Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005,
Lei nº 7.892/2013, IN SLTI/MPOG nº 02/2010 e Lei nº 8.666/1993.
Vigência: 01/01/2018 a 31/12/2018. Valor Total: R$76.468,84. Data
de Assinatura: 07/12/2017.

(SICON - 28/12/2017) 443001-44205-2017NE800075

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo nº: 02501.001793/2015-53; Espécie: Segundo Termo Adi-
tivo ao Contrato nº 075/2015/ANA; Contratante: Agência Nacional de
Águas - ANA, CNPJ: 04.204.444/0001-08; Contratada: IKHON -
GESTÃO, CONHECIMENTOS E TECNOLOGIA LTDA., CNPJ nº
05.355.405/0001-66; Objeto: Prorrogar a vigência do Contrato nº
075/2015/ANA para até 28/12/2018, indicar os créditos orçamentários
e a nota de empenho para custear as despesas no exercício de 2017,
e aprovar o reajuste ao valor do contrato, alterando o caput da cláu-
sula quinta; Valor anual: R$ 177.792,00; Funcional Programática:
18.544.2084.20WI.0001; Fonte: 0183; Natureza da Despesa:
3.3.90.39; Nota de Empenho: 2017NE800609, de 19/12/2017, no
valor de R$ 10.000,00; Data de assinatura: 26/12/2017.

Espécie: Termo Aditivo Nº 00002/2017 ao Convênio Nº
824657/2015. Convenentes: Concedente : AGENCIA NACIONAL
DE AGUAS, Unidade Gestora: 443001, Gestão: 44205. Convenente :
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, CNPJ
nº 46.384.400/0001-49. Prorrogação da data do término do Convênio
para 31 de Dezembro de 2018.. Valor Total: R$ 7.072.564,48, Valor
de Contrapartida: R$ 1.414.512,90, Vigência: 22/12/2015 a
31/12/2018. Data de Assinatura: 08/12/2017. Signatários: Concedente
: JOAO GILBERTO LOTUFO CONEJO, CPF nº 610.794.488-53,
Convenente : ARNALDO CALIL PEREIRA JARDIM, CPF nº
041.978.078-56.

(SICONV(PORTAL) - 28/12/2017)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 51/2017 - UASG 193099

Nº Processo: 02001005748201690.
DISPENSA Nº 25/2017. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO -AMBIENTE E DOS RECURSOS NA. CNPJ Contratado:
09091056000173. Contratado : ROMER LABS DO BRASIL IM-
PORTACAO E-EXPORTACAO LTDA. Objeto: Aquisição de kits de
imunoensaio de fluxo lateral. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93; Lei
nº 10.520/02; IN 02/2008 SLTI/MPOG. Vigência: 28/12/2017 a
28/02/2018. Valor Total: R$21.490,00. Fonte: 174193034 -
2017NE801042. Data de Assinatura: 28/12/2017.

(SICON - 28/12/2017) 193099-19211-2017NE800014

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 27/2017 - UASG 193111

Nº Processo: 02553100438201712 . Objeto: Dispensa de licitação
para aquisição e instalação de grades para reforço da segurança pre-
dial da Unidade Técnica do Ibama em Uberlândia. Total de Itens
Licitados: 00009. Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso II da Lei nº
8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Justifica-se a compra sem li-
citação dado o baixo valor para aquisição dos bens e serviços. De-
claração de Dispensa em 28/12/2017. DANIEL SANTOS MENEZES.
Chefe da Diafi. Ratificação em 28/12/2017. POLYANA FARIA PE-
REIRA. Superintendente Subtituta. Valor Global: R$ 6.940,00. CNPJ
CONTRATADA : 19.318.747/0001-10 LEILA EURIPEDES COSTA
27314928649.

(SIDEC - 28/12/2017) 193111-19211-2017NE800014

EDITAL Nº 24/2017

Processo nº 02001.005866/2016-06
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, em atendimento ao Art. 18 da Ins-
trução Normativa nº 184/2008, torna pública a devolução para rea-
dequação do Estudo(EIA/RIMA), referente ao empreendimento de-
nominado LT de 500 kV Governador Valadares 6 - Mutum - Rio
Novo do Sul, sob responsabilidade da empresa Transmissora Ca-
minhos do Café S.A., em função da não conformidade identificada
em relação ao Termo de Referência emitido no âmbito do licen-
ciamento ambiental (processo nº 02001.005866/2016-06). O prazo de
análise técnica será iniciado a partir do aceite da readequação do
Estudo Ambiental.

JÔNATAS SOUZA DA TRINDADE
Diretor da DILIC

Substituto

gabriel.parente
Retângulo


